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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

PREGÂO ELETRÔNICO NO Xí2023/CPUIPSPA'MA

EDITAL

PROCESSO No. 256/2023/PÍ['IAAP

OBJÊTO Contratação de empresa para ê implantaçào e supone técnico de SotlwaÍes, para atendimento das

demandas do INSiITUTO DE PREVIDÉNCiA DOS SERVIDORES PÜBLICOS DO IlIUNICíPIO DE ALÍO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA. conforme especificãções destê Teímo de Referência

ORGÂO LICITADOR: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
ALÍO ALEGRE DO PINDARÊ - IPSPA

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: X)UX)(/2O23

HORA xxhoomin

PREGOEIRO: Francival Veloso Fernandês
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INSTITU:o DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

PRÊGÃO ELETRÔNICO NO XXí2023 _ CPL/PMAAP

PROCESSO N'. 256/2023 - PMAAP

EOITAL

O INSTIÍUTO OE PREVIDÊNCN DOS SÊRVIOORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARÉ - IPSPA, Autarquia lúunicrpal, inscrita no Cadasko Nâcional de Pessoês Jurldicas sob no

05 594 905/OOO1-50, sediada na Rua J P Almeda, n'84 - Centío, Alto Alegre do Pindêre/lúA. poÍ
rnleÍmêdro do PÍegoeiro da Prefeitura IVunrcrpal de Alto Alegre do Plndaré/MA, designâdo pela Portaria n0

28112023. em atuaÇáo em razão do Decreto Municipal no 023 de 18 de Janeiro dê 2018, levâ ao
conhêcimenlo dos iflieÍessados que realizàrá licdaÇão nâ modalidade P.egão na forma ELETRÔNICA. do
tipo Menor Preço Global, confoÍme descrito neste Edital e seus Anexos e em conformidade com o

drsposto na da Lei n' 10 520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10 024, de 20 de setembro de 2019
ap icando subsidiariamênte a Lei Federal n' 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais
normas peatlnêntes à especle.

Dâta da sessão: XX/)(X2023
Horário: XXh00min
Local Portal Compras Públlcas - U44ô!.pq4êLOeç8Mtê§.p!Uçêgqq0À

I. DO OBJEÍO

A presente lcitaÉo lem por objeto a ContrataÉo de empresa paía a rmplantaÉo e suportê técnico dê
Softwares. para atendimento das demandas do INSTITUTO DÉ PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PúBLtcos Do MUNtciPto DE ALTo ALEGRE Do PINDARÉ - lPsPA, conforme especificaçóês deste
Termo de ReÍêéncaa, confoÍme espêcificâçóes constantes do Projeto Básico - ANExo l, parte lntegrante
deste Edrial

1 I O critério de julgamênto adotado será o menor preÇo global, observadas as exigências contidas neste
Ed(ale seus Anexos quanto às especificações do objeto
O valoÍ global estimêdo desta licilaçáo é dê R$ 46.399,92 (quarenta e §eis mil, tÍêzentos e noventa e
nove mll o noventa e dois centâvos).

2, DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

21 As despesas para alender a esta licitâçáo estão programadas em dotaçáo orçamentána própriê.
prevista no orçamento para o exeÍcício de 2023, na classificaçáo abaixo:

O213OO INSTITUÍO DE PREV, SÊRV. PUB, I\4UN ALTOA, PINDARE

04 122 0046 2A94 0000I/ANUTENÇAO E FUNCIONAI\4ENTO OO l.P S.A.A P

3.3 90 39 OO OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS . PESSOA JURÍDICA

3. DO CREDENCIAMENTO

Mmlrâ de E iãi- PÍegáo E etrónico n'Xr2O23 - CPI,PMÁAP/À,IA
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC|PIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

3 1 O Credenciamento é o nível bás co do reg siro cadastral no SICAF, que permite a participaçâo dos
interessados nê modêlidade liciiatórla Pregáo, êm sua formê eletrônica
32 O cadêstro no SICAF deverá ser ferto no Poatal de Compras do Govêrno Federal, no sítio
v,/ww comprasoovernamentais.qov br, por meio de certiícado digital confêndo pela lnfraestrutuÍa de
Chaves Púb|cas Brasiieira - lCP Brasil.
3 3 O credenciamento lunto ao provedor do sistema implica a responsabilidadê do licitante oLl de seu
representante legal e a presunção de sua capacidade iécnica parâ rêêltzação das transaçóes inerentes a
este Pregão.
34 O licitante rêsponsabilpa-se exclusiva e formalmente pelas transaçóes efetuadas em seu nome
assume como firrnes ê verdêdeiras suas propostas e seus lances, inc usiveos atos praticados diretamente
ou por seu represêntantê, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitaÇão por eventuais danos decorrentes de uso indêvido das credenciais de acesso, alnda
que por terceiros.
3.5 É dê rêsponsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos sêus dêdos cadastíaas no SICAF e
rnantê-los atualizados ju nto aos órgáos responsáveis pela inlormaÇão, devendo proc€der, lmediatamente,
à correÇão ou à alteração dos Íegistros táo Logo identifique incorreção ou aquêles se iornem
desâlualzados
3.5 1 A não observância do disposto no subitêm ênterior poderá ensejar dêsclassificação no momento da
habiltação

4, DA PARÍICIPAÇÃO NO PREGÃO.

4 1 Podêrão partrcipar deste Pregão interessados cujo ramo dê atividade seja compatívêl com o objeio
desta icitaÇão e quê êstêlam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Un ficado de
Fornecedores - SiCAF, conformê disposto no art 9" da lN SÊGES/MP no 3, de 2018.

4.1.1. Os licitantes deveráo uhlizar o cêrtif;cado digital para âcêsso ao Sistema.

4.2 A particrpação nestê Prêgão é EXCaUSIVA a microempresas, emprêsas de pequêno porte (conforme
Ler Cornplêmentar 123, de 14 de dezêmbro de 2006. erir seu artigo 48. inciso l, alterado pela Lei
Complementar 147, dê 07 dê aqosto de 2014) e sociedades cooperativas (ênquâdradas no art. 34 dê Le

nô 11 488. de 2OO7), cujo râmo de atividade compativêl com o objeto licitâdo e que atendam a todas as

exlgências inciusive quanlo à documentação e requisitos mínimos de classificaçâo das propostas

consianiê dêstê Edital e seus Anexos.

4.3. Não comparacendo micaoêmpresas ou emplêsas de pequeno poltê, a concoÍÍência nos itens
acima, passará a ser AMPLA a concorrência, ou sêja, para todas empÍesas.

4 4 Será concedido tratámento favorecido para as microêmpresas e emprêsas dê pequeno portê pâía as

sociedadês cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n" 11.488, de 2007, para o agr cultor Íámiliar, o
produtor rural pessoa fislca e para o mlcroempreendedor individual - MEl, nos limltes previstos da Lei

Compementar n" 123, de 2006

4 5 Náo podêÍáo partrcrpar desia icitação os interessados
45l proibidos de participar dê iicitaÇões e celebrar contratos administrativos, na formâ da LegLs ação

vigênle,
4 5 2 que não atendam às condrÇóês deste Edital e sêu(s) anexo(s);
4 5.3 estrangeiros que náo tenham representação legâl no Brasll com poderes expressos paÍa receber

crtaÇão e responder administratva ou judicialmente
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERWDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

4 5 4 que se enquadrêm nas vedaÇóes previstas no artigo 9Ô da Lei n'8.666. de 1993;
4 5 5 quê estejam sob falência concurso de crêdores, concordata ou em processo de dissol!Çáo ou
hqurdêÇão
4 5 6 entidades empresariais que estelam reunidas em consórcioi
4 5 7 Organizaçóês da SocEdade Civii de lnteresse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdáo
n" 746/2014-TCU-Plenário)

4 6. Corno condiçáo para participação no Pregáo. a licitante assinalará '9m" ou "não" em campo próprio
do srstêma eletÍônico, relativo às segurntes declarações:
46l que cumpre os requisrtos estabelecdos no artigo 3" da LerComplementar no l23, dê 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
4611.nos rtens êxclusivos para participação de micÍoempÍesas e empresas de pequeno porte a

êssrnalêção do campo ' não' impedirá o prosseguimento no certamei
4 6 I 2 nos itens em que a pánicrpaçáo não for êxclusiva para microempresas e empresâs dê pequeno
pone, a assinâlaÉo do câmpo "náo" âpenâs produzrrá o efêito de o licrtante não têl dirêjto ao tratêmento
Íêvorecido previsto na Lêi Complementar n" 123, de 2006, mesmo que miqoêmpresa empresa de
pequeno porte.
4 6 2 que está cíente e concorda com as coírdições contidas no Editale seus anexos;
4 6 3 quê cumprê os requisitos para a habilitaÉo dêfinidos no Edital e que a proposta apresentâda está
êm confoÍmrdade com as êxrgéncras êdrtaIcras.
4 6.4 que inexistem fatos rmpeditivos pêra sua habilitaçáo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declaraÍ ocoÍrências posterioÍes,
4.6 5 que nâo êmprêga menor de 18 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e náo emprega
menoÍ de '16 anos salvo rnenor a partir de '14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7'.
XXXlll. da Constituição,
4 6 6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos dâ lnstrução Normativa SLTUMP
n'2 de 16 dê sêtembro de 2009.
4 6 7 quê náo possui, ern suâ cadera produtiva, empregados exêcutando trabalho degrâdantê ou forçádo.
observando o disposto nos rncisos lll ê lV do ad- 10 e no inciso lll do art 5o da Constituiçáo Fêdeaâl
4 6 I que os serviços são preslados por empresâs que comprovem curnprrmento de reserva de cargos
prevrsta em lêi para pessoê com deÍciência ou para Íeabilitado de Previdência Social e que atendam às
regÍas de acessibilidade pÍevisias na legrslaçáo. conforme disposto no art 93 dâ Lêi to 8213 de 24 de

lulho de 1991.
4 6 9 que cumpre os requisitos do DecÍeto n. 7 174. de 2010, estando apto a usufruir dos cÍitéÍtos de
preferência
4 7 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquêr condrÇão sujeitará o licitante às sançôes
previstas em lei ê neste Edital

5. oa apREsENTAçÃo DA pRoposrA E Dos DocutúENTos DE HABtL|TAÇÃo

51 Os licitantes êncãminharáo. exclusrvamente por meio do sistefia, concomitantemente com os
docurnêntos de habilitação exrgrdos no editê1. proposta com a descriçáo do objeto ofertado e o pÍeço, alé
a data e o horário estabelecidos para aberturê dâ sessão pública, quando, então, êncerrar_se-á
automaticamenie a etapa de envio dessa documentâçáo
5 2 O envio da propostâ, âcompânhada dos documentos de habilitâção exigidos nesle Edital ocorrerá por
mero dê chave dê âcêsso ê senha
5 3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitâção que constem do SICAF.
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

Mrnutá de Eddál Preqáo Eletrônrco n' XX/2023 - CPyPI',MP/MA
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54 As IV croempresâs ê Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhaÍ a documentação de

habilrtâçáo, ainda qr.re haja ãlgumâ reslriçáo dê Íegularidade fiscale trabalhista, nos termos do art 43. §
1o da LC n" 123 de 2006.
5 5 Incumbirá ao licitanle acompênhar as opêrâçôes no sistema eletÍónico durante a sessão pública do

Pregão.ficandoresponsávelpeloônusdecorrentêdaperdadenegócios,diantedaiÍobservánciade
quaisquêr mensagens emitidas pêlo slstema ou de sua desconexão.
56 Aie a aberturã da sessão pública, os hcitantes poderâo rêtirar ou substituira pÍopostê e os documenlos

de habilitâçáo anteriormente inseridos no srstema
5 7 Não aerá êsiabêlecrda nessa etapa do certame, ordem de classificaÉo ente as pÍopostas

apÍesenlâdas o quê somênte ocorrerá após a Íealzaçào dos procedimentos dê negociaçáo ê julgamento

da proposia
58'osdocumentosquecomÉemapropostaeahabilltaçáodolicitantemelhorclassificadosornente
seráo drsponibrlzados para avaliaçáo do pregoeiro e para acesso pÚblico após o encerramento do env o

de ances

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÁO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO OE

LANCES

7 1 A abertura da pÍesenie licitação daÊse_á em sessáo públca por meio de sistema eletrÔnico na data'

horáflo e locaL indicados nêste Edtal
i:- ó p,.go.ro verifrcará as propostas êpÍesentadas dêsclassrficando desde logo aquelas que náo

esleiam em-conformrdade com os requisttos estâbelecdos nesle Edital. contenham vícios lnsanáveis ou

nào;presentêm as espêcÍicaçóes técnicãs exigidas no Projêto Básico

lEublica n"

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6 1 Õ licitanle dêverá envlaÍ sua proposta mediante o preenchimento, no sistema elekÔnico, dos seguintes

campos:
6 1 í ValoÍ lnilário e totaldo rtem;

61.2 Descriçáo detêlhada do objeto contêndo as rnformâÇões similaíês à espêcificaçáo do PÍojetÔ

Básrco indrcándo, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia'

6 2 Todas as êspêcificaçôes do obieto contidas na pÍoposta vinculam a ContÍatada'

6.ã Nos valores propos-tos estaráô inctusos todos os custos operacionais, encargos prevdenciáflos.

trâbâihistas. rributários. comerciâise q uaisq uer oLrtros que incidam direta ou indiÍetamênte no fornecrmento

dos bens
64 Os preços ofêrtados. ianto nê proposta inicial, quanlo nê etapa de lances, sêrão de exclusiva

iuaponráb,t,àrd" do t,"itante, náo lhe âssistindo o dareito de pleitear qualquer alteração, sob alegaçáo de

erro, omissão ou quêlquer outro pretexto.

AS O prazo dê valdàde da pÍoposta não seÍá infeíor a 30 (trinta) dias, a contar da dâta de sua

apÍesentâçáo
À.6 O. tli't"nt"" devêm respeiteÍ os preços máximos estabelêcidos nas normas de regêncra de

contrataçóes públices federais, quando participêrem de lcrtaçõês públicas 
-

6 6 1 O'descumprlmento das regras suprêmênclonadas pêla Administraçáo por parte dos contratados

fode enselar a fiscalizêçáo do Tiibunal de Contas da União e, após o devido processo lêgal geraÍ âs

seoLrntes ;onsequénc,ás. a.s'natura de prazo paÍa a êdoção das medldas nece§sáÍias ao etato

iri]pnÁànro ou r". nos termos do an. 71. rncrso lX. da constrlulÇào ou condenêÇão ctos agentes públicos

ieipãn*uei. 
" 

Oa erprêsa contrâtada ao pagamento dos preiuizos aoerário, caso verificada a ocorrêncla

de superÍaturamênto por sobÍepreço na execuÇão do contrato.

Mr.ü de Ed(ã:Fresá" Elê'i,ó""" nà xx,2o23 - CPUPMAAP^'A
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INSTIÍUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORÉS PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

7 2 1 Também seÍá desclassificada a proposta que ideniifiquê o ticitante
7 2.2 A desclassrficaÇão seÍá sempre fundâmentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os parlcipantes.
7 2.3. A não desclassificaçáo da proposta náo impede o seu iulgamento definltivo em sentido contrário
levado a efeito na fase de acêitaçáo
7 3 O sislema ordenará automaticâmente as propostas classificâdas, sendo quê somente estas
padiciparáo da fase de lances
7 4 O srstema disponibrlizará campo próprio para trocá dê rnensagens entre o Pregoeiro e os licitantes
7 5 lniciada ê etapa compêtitiva. os licitantes deverão encaminhêa lânces exclusivamente poÍ meio do

srstema eletrônrco. sendo imediatamente rnformêdos do seu rêcêbimento e do valor consignêdo no

regrstro.
7 5 1 O lancê deverá ser ofertado pelo menor vâlor total
7.6 Os licitêntes poderáo oferecer lancês sucessivos, observando o horário íixado para abertura da

sessão e as regÍas esiabelecidas no Edital.
7 7 O licitante somente poderá oferecer lance de vâlor interior ao último por ele ofertado e registrado pelo

sistema
7 I O intervalo minimo dê diÍêrênça dê valores entre os lancês, que incidirá tanto em relâção aos Iances
inlermêdiários quanto êm relaçáo à proposta qle cobrir a melhorofeÉa deverá ser R$ 500,00 (quinhêntos)
rears
79 O intewalo entre os lances enviados pelo mesmo licitanie náo poderá ser rnferiora vinte (20)segundos
e o rntervâlo entre lances não poderá sêr infêrior a tÍés (3) segundos sob pena dê serem automaticamenle
descartados pelo sislema os respectivos lànces
7 10 Sera adolado para o envio de lances no pregão elêkônico o modo dê drsputa 'êberto em qle os
I (,tartes apreselrarão lances pubJcos e sucêssrvos com proíogações
7 11 A etapa dê lancês da sêssáo pública terá duraÉo de dez miÍutos e, âpós isso, será prorrogada
altomaticamente pelo sistema quando houver lance oíêdado nos últimos dois minutos do pêriodo de
duração da sessão pública
7 12 A. ptoffogaçáo aulomática da etapâ de lancês, de quê trata o item anterior, será de dois minutos e
ocoíerá sucessivamente sempre quê houvêr lancês enviados nesse período de prorrogação. inclusivê no
caso de lances intermediários.
7 T 3 Náo havendo novos lancês nê forma estabe ecrda nos itens antêriores, a sessão pública encêíâÊsê
á automaticamente.
714EnceÍada a fase competitiva sem que hajâ a pÍorrogaçáo automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assêssorado pelâ equipe de aporo, iustrficadamênte. admitir o retnício da sessão púbhcê de
lances, êm prol da consecução do mêlhoÍ prêço
715 Em ceso de falhâ no sistêmâ. os lances êrn desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pêlo pregoeÍo, dêvendo a ocorrêncra seÍ comunicada imediatamente;
7 15.1 Na hipótese do subitem antêrior, a ocorrência será registlada em campo própíio do sistêma
716. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rêcêbido e
registrado em p.imeiro lugar.
7 17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão inÍormados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identrficêção do lic(anle
718 No caso de desconexáo com o PÍegoeiÍo. no deconer da êtapâ compet(iva do Pregão o srstema
eletÍônico poderá permanecer acessível aos hcrtântes pêra a recepçáo dos lânces
719 Quando a dêsconexáo do sisterna eletrônico para o pregoeiro pêrsistir por tempo si]perlor a dez
mrnutos. á sessão públca será suspensa e rerncrada somente após dêcorridas vinte e quatro hoÍas da

comunrcacáo do Íâto pelo Pregoeiro ao§ participantes, no sitio eletrÔnico utilizado parê divulgação
7 20. O Critério de julgamento âdotado será o menor preço, conforme definido neste Editâl ê seus anexos
7 21. Caso o [citante não apresentê lances, concorrerá com o valor de sua proposta

ú;ii-de Edirãl- Pregão Elelrônico no xx/2023 - oPL,FMAAP,1IA
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INSTITUTO DE PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALÍO
ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

7 22 Ér, rclaçáa a rtens náo exclusivos para participaçáo de microemprêsas e empÍesas de pêqueno

porte urna vez encêrrada a etapa de lances será efetivada a verificaÉo automáticâ, lunto á Receita

Federal. do porte da entidade empresanal O sistema identfrcará em coluna prÓprla as rnicroempÍesas e
empresês de pequeno porte participantês. procedendo à comparação com os valorês da primeira

colocada. se esta for empresa de maior porle, assim como das demais classificadas, para o ím dê aplicaÊ
se o disposto nos arts 44 e 45 da LC no 123. dê 2006 regulamentâda pelo Decreto no 8 538 de 2015.

7 23 Nessas condrçóes. as propostas de microêmprêsas e empresas de pequeno porte que se

enconÍarem na Íaixa de até 5olo (crnco por cento) acima da melhoÍ propostâ serão consLderadas

êmpatadas com a primelra colocada
7 24 A melhor classÍicada nos termos do item anterior têrá o dilelto de êncâminhar uma última ofêrta para

deserrpate, obrigatoÍiamente êm valor iníelior ao da primeÍa colocada, no prazo de 5 (cinco) minuios

controlados pelo sistema. contados apôs a comun6açáo automátlca para tanto.
1.25 Caso a microemprêsa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

rranifeste no prazo estabelecido, seíão convocêdas as demais licitantes mlcÍoempresa e empresa de

pequeno porte qLre se encontrem naquelê lntervalo de 5olo (cinco por cento), na ordem de clâssiÍicação.
para o êxercicio do mesmo diretto no prêzo estabelecido no subitem anieÍior
7 26 No caso de equivâlêncÍa dos valores apresentados pelas microempíesas e empíesas de pequeno

porte que sê encontrêm nos intervalos estabelecidos nos subitens anterjoÍes, será realizado sorteio entre

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofêrta

7 27 Quando houver propostas beneficiadas com as margens dê preferência em relação êo produio

estrangeiro, o critério àê desempate seÍá aplicado êxclusivamenle entre as propostas que flzerem jus às

mârgens de preÍerência, confoÍme regulamênto
7 28: Havendo eventual empate entre pÍopostas ou lances, o critéíio de desempate será aqueie pÍevisto

no aít 30 § 2' da Ler n'8.666 de 1993, asseguÍando-se a píêfêrência, sucessvamentê. aos bens

produzidos
728 1 no pais
7 28 2 poÍ empresas brasileirasi
7 28 3 poÍ empresas que invrstam em pesquisa e no de§envolvimento de tecnologiâ no Paisl

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de rêseNa de cargos prevista em lei para pêssoa com

deficiêncLa ou para reabilitado dá Previdência sociale que atendam às regras de acessibilidade previstas

na legislaçáo
7 29 Persistindo o empate a pÍoposta vencedora será soneada pelo sistema eletrÔnico dentre as

propostas empatadas.
z:ô gncerraàa a etapa dê ênvio de lances da sessáo pÚblica, o pregoeÍo deverá êncáminhaÍ peo

srstemâ eletrônico. co;tÍaproposta ao licitenle que ten ha apÍesentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada â negociaçáo em condiçóês diferentes dâs previstas neste Edital

7.30 1 Â negocração será reà|zada poÍ meio do sistema, podendo ser acompanháda pelos demars

llcúantes.
7 30.2. O pregoeiro solicitará ao lic ante melhor classificâdo que, no prazo de 2 (duas horas) horas, enviê

a proposta adiquada ao último lance ofertado após ê negociação realizada, acompanhada, sê for o caso'

dos d;cumentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos nestê Éditat e iá
apresentados
7:31 Após a negocração do preço o Pregoeiro iniciará a fase de aceitâÉo e julgamento da proposta

8, DA ACEITABILIDADE DA PROPOSÍA VENCEOORA.

8.1 EnceÍada â etapa de negociâção. o pÍegoeúo êxêmlnará a pÍopostâ clêssdic€da em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeio ê à compatrbilidadê do preço em Íelaçáo ao máximo estipulado para
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conÍatação neste Edrtâl e em seus anexos observado o disposto no parágrafo único do art 7'e no § 9"
do art 26 do Decreto n' 10.02412019
8 2. O licitê nte q ualificad o como produtor ru ral pessoa físrca devêrá inclulr, na sua proposta os pêIcêntu a is
das contíbuiçôes prevrstâs noart 176 da lnstrução Normativa RFB n 971 , de 2009, em razão do dlsposto
no art 184 incrso V, sob pena de desclassificaÇáo.
8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor. apresêntar preço finalsuperiorao preço máximo
fixado (Acórdáo n" 1455/2018 -TCU - Ptenário), ou que apresentâr preço manifestamente inexequivel
8.3.1. Consrdera-se inexequivel a propostâ que apÍeseíte preços global ou unitános simbólicos, Ínsóaos
ou de vâlor zeÍo, rncompatívers com os preços dos insumos e salários de mercado, âcrescidos dos
respectivos encargos arnda que o ato convocâtório da licitação náo tenha êstabelêcido limites mÍnimos.
exceto quêndo se refeflÍem a materiais ê rnslalaçÔes de proprledade do próprio hcitante. para os quals ele
Íenurcre ê paÍcela ou à lola|dade da temunêíaçáo
8 4 Na hipótese dê necessrdade de suspensáo da sessáo pública parâ a íealizaÇão de drligênciâs, côm
vlstas ao saneamento dâs propostas, a sessão pública somênte poderá ser reiniciadâ mêdiante aviso
previo no srstema com, no mínimo, vinte e quako horas de antêcêdência, e a ocorrência será registrada
em ata
8 5 O Pregoêrro poderá convocar o lícitante para enviar documento digital complementar, poÍ melo de
funcronalidade disponlvel no srstema, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena dê não aceitaçáo da
proposta.
8.5.1 O prazo estabelecido poderá sêí prorrogado pelo Pregoeiro por solicitaçáo escrita e juslificada do
I citante. formulada ântes de findo o prazo, e Íormalmente âcêita pelo PÍegoeiro
8 5 2 Dentre os documentos passiveis de solicitação pelo Píêgoeiro, destacam-se os quê contenharn as
característicês do materiâl ofertado. tais como mârcâ, modelo, tipo, fabricânte e procêdéncia, além de
outras rnfoÍmaçóes pêrtinentes, a exemplo dê catálogos folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico. ou sê Íor o caso, por oLrtro meio e prazo indicados pêlo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ultênor
envro pêlo sistema eletrônico, sob penâ de não acêitaçáo da pÍoposta-
86 O /Ícitarte que náo aprcsentd o documento camprobatório, ou cujo produto náo atender aos
regulamentos técnicos paftinontes e normê6 téanicas brasileircs aplicávois, náo poderá usuftuh dê
aplicação da nargem dê Neferência, sem prêjuízo das penalidades cablveis
8 6 1 Nessa h/pólêsê bem como em caso de tnabilitação do licitante, as ptopostas seáo reclassificadas.
para fns de nova aplicâçáo da margem cle preferéncia
8 7. Se a pÍoposta ou lance vencedoa for desclassificado, o Prêgoeiro examinará a propostâ ou lancê
subsequente. e, asslm sucessivamênte, na ordem de classificãÉo.
8 8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspênderá a sessão informando no cl,af'a nova data e horáÍio
para a sua coniinuidade.
8I O Pregoeiro podêíá encâminhar pot meio do sistema eletaÓnico, conÍaproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim dê nêgociar a obtenção dê melhor prêço, vedada ê
negociaÇão em condiçôes diversas das previstas neste Edital
I I '1 Também nas hipóteses em quê o Pregoeiro náo aceitaÍ a proposia e passar à subsequente poderá

negocraÍ com o licitênte para que seja obtido prêÇo melhor.
8 9.2 A negociâÉo sêrá realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demâis
hcrtêntes
I T0 Nos itens náo exclusrvos para a pârtrqpaçáo de microempresas e empresas de pequeno porte.

sempre qlre a propostê náo for êcêita, e antês dê o Prêgoeiro passar à subsêquenlê, haverá nova
venfrcação, pelo sistemâ, dê eventiral ocorrêncra do empâtê ficto, previsto nos ârligos 44 e 45 da LC n0

123, de 2006, seguindo-se a disclplina antês êstabêlecida, se for o caso
I 11 Encêrrada a análise quanto à áceitâção da proposta, o pregoêiro vêrificârá a habilitação do licitêntê,
observado o disposto neste Êdital.
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9. DA HABrLrraÇÃo

91 Como condiÇáo prévia ao exame da documentaÉo de habilitaÇão do licitante detêntor dâ proposta
classificada em prlme ro lugar, o Pregoerro verificará o eventual descumprimênto das condiçÕes de
partrcrpaÇão. especialmente quanio à existência de sânçáo que impeça a participaçáo no cêrtame ou a
Íutura contrataçáo mediante a consulta êos seguintes cadastros:
91 1 STCAF:
91 2. Consulta Consohdada de Pessoa Jurídlca do Tribunal de Contas da União ([t!p§]&!!Elqe§:
êpf apps icu oov br/)
91 3 A consulta aos cadastros será realizada em nome dâ êmpresa licitante e iambém dê sêu sócio
rnajoritário, por força do artigo 12 da Lei n' 8.429, de 1992 que prevê, dêntre âs sanções impostas ao
responsável pela prática de ato de improbidade admlnishativê, a proibrçáo de contratar com o Poder
Público, nclusive por intermédio de pessoa jurÍdica da qual seja sócio majoritário.
91 31. Caso conste na Consulta de Situação do Fornêcedor a existênciâ de Ocorrências lmpeditvas
lndiretas. o gestor diligencrará para verificar se houvê fraude por parte dãs empresas aponladas no
Relatório de OcoÍênciâs lmped tivas lndiretas.
I 1 3 2 A tentattva de burla será verificada por mêro dos vlnculos societários, linhâs de fornêcimento
similares. dentre outros.
9 1 3 3 O licitante será convocado para manrfestação prêviâmente à sua desclassificaÇão.
9.1.4 Consiatada â existência de sanção, o Prêgoeiro rêputará o licitante inabilitado, porfalta de condiÇão
de padicipaÇáo.
I 1 5 No caso de rnabrlilaçâo. haveÍá nova veÍiíicação, pelo sistema, da êvêntual ocorrência do empate
ficto prev sto nos arts. 44 e 45 da Lêi Complementar n" 123 de 2006. seguindo-se a disciplina antês
estabelêcida para aceitaçáo da proposta subsequente.
9.2. Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do pÍeenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos oÍiginais não-digitais quaodo houver dúvidâ em relaÇão à integrldade do
documento digital
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitâção com indicaÇão dê CNPJ/CPF diferentes salvo aqueles
legalmente permrtidos.
I 6 Sê o Icitanle for a matriz. todos os documentos deveráo estar em nome da matriz ê sê o licltante for
a filial, iodos os docuraentos deverão estaÍem nomê da filial, excelo aquêles documentos que pela própna

naturezâ comprovadamente, Íorêm emitidos somente em nomê da matriz.
9.6.1 Serão aceitos regisiros dê CNPJ dê licitante matrrz ê Ílial com diferenças de números de
documentos pertinentês ao CND e ao CRF/FGTS quando forcomprovada a cêntralização do recolhimento
dessas contribu çõês.
I7. Ressalvado o disposto no item 5 3, os licitantes deverão encarninhar, nos termos destê Edrlê|, a
documentaçáo relacionada nos itens a segurr para fins de habilitação:

9 I Habilitação jurídicâ:

I 8 1 No caso de empresário individual
Juntâ Comercialda rêspeciiva sêdê

inscriçáo no Registro Púb ico dê Êmpresas I\Iercantis, ê cargo da

I8 2 Em se tÍatandô de microempreendêdor individual - IúEl: Certificado da
M croempreendedor lndlviduâl - CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada à vêÍificaÇão da

Condiçào de
autentic dade

no sítio www.poÍaidoempreendedoÍ.gov.br;
9.8 3 No caso de sociedade empÍesária ou êmprêsa individualde responsabilidade limitada - ÊlRELl aio
constitutivo, estatuto ou contrato sociâl ern vigor, devidamênte registrado na Junta Comerclaldâ rêspect va

sede acompanhado de documento comprobatório de seus administradoresi
I 8 4 nscrição no Registro Público de Empresas lvlêrcantis ondê opera, com avêrbaçáo no Reg slro onde

tem sedê a matÍiz, no caso de sêr o participaate s!cursal, íilial ou agênciai
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I I 5 No caso dê sociedade simplês: inscrição do ato constltutivo no Rêglstro Civildas Pessoas JuÍídlcas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÇào dos seus administradores;
g I6. No câso dê cooperativa: ata de fundação e estatuto sociâl em vigor, com a ata da assembleia que

o aprovou devidamentê arquivado na Junta Comercial ou lnscalto no Registro C;vildas Pêssoas Juridicas
da respectrva sêde bem como o regisko dê que trata o art 107 da Lei n" 5 764, de 1971

I 8 7 No cêso de agricultor fâmiliar: Declaração de Aptidáo ao PÍônaf - DAP ou DAP-P válrdâ, ou, ainda

outros documentos definidos pela Sêcrêtaria Especial de AgricultuÍa Familiar e do Desenvolvrmento

Agráio. nos termos do art 4', §2' do Decreto n 7 115, de 2012
948 No câso de produtor rurâl: mâtrícula no Cadâstro EspecíÍico do INSS - CEl, que comprove a

qualiÍcaçáo como pÍodutor rural pêssoa física, nos termos da lnstrução Noamativa RFB n 971. de 2009
(arts 17a19e165)
I 8 I No cêso de empresa ou sociedade estÍangêira em Íuncionamento no Pais: decreto de auiorizaçáo.

I810 Os clocumentos acimâ deveaão estar acompanhados de todâs as alteÍaçÔes ou da consolidação
Íespectrva

9 I Regulaíidadê Íiscal ê tÍabalhÉta:

I I 1 prova de inscriÇão no Cêdastro Nacionalde Pessoas JurÍdicas ou no Cadasko de Pessoas Fisicas.

conforme o casoi
992 prova de rêgularídade fiscal perante a Fazenda Nacional, mêdiante apÍesentação dê cêrtidão

expedida conjuntamentê pela Secretaria da Rêceita Federaldo Brasil(RFB) ê pêla Procuradoria-Gêrâl da

Fazenda Nacionâl (PGFN) refeÍente a todos os créditos tríbutáaios fêdêrais e à Divida Ativa dê União
(DAU) poÍ elas administÍados, inclusive aqueles rêlêtivos à Sêguaidade Social, nos têrmos da Portarra

Contunta no 1 7 de A2hO/2014 do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Plocuradora-Geral da

Fazenda Nêcional
I 9 3 prova dê Íegularidade com o Fundo de Garantia do Têmpo de Serviço (FGTS).

994 prova de tnêxistência de débitos inadimplidos perante a lustiçâ do tÍabalho, mediânte a apresentação
de certrdáo negaliva ou positiva com efeito de nêgatlva, nos terrnos do Título Vll-A da Consolidaçào das

Lers do Trabâlho, aprovadâ pelo Decreto-Lei n' 5 452, de 1'de maio de 1943i

9 9.5 provâ de inscriçáo no cãdastro de contribuintes estadual. relativo êo domicílio ou sêde do licitante
pertrnentê ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual
9 I 6 pÍova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, Íelaiiva à ativrdade

em culo erercício conÍata ou concorre;
I9.7. câso o licitantê seia consideÍado 6ento dos tÍibutos êstaduâis relêcionados ao objeto licitatório.

deverá comprovar tal condiÉo mediante declaração da Fazenda Éstadual do seu domicílio ou sede ou

oulra equivalente, na íoÍÍnâ da lei;
9 9 I prova de Íegularidade com a Fazenda lúunicipêl do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em culo exercicio conlrata ou concorre;
I I9 caso o licitânte detenlor do menoÍ preço seia qualificado como microempresa ou êmpresa de
pequeno porte deverá apÍesêntar toda a documêntação êxrgida para efeito de compÍovação de

regulaÍidade fiscal, mesmo que êsta apresente alguma restriÇão, sob pena de inabilitaçáo.

I 10 Qualificação Econômico-Financeira

910l ceriidão negativa de falência exped lda pelo d istribu ldor da sede da pêssoa jurid ica;

9í02 bêlanço palímoniâl e demonstraçóes contábeis do Últrmo exercício social. iá exigiveis e

apresentados nê forma dâ lêi. que comprovem a boa srtuaçào financêira da empresa. vedêda a sua
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Ativo CiÍculantê
Passivo Circulanle

I 10 4 As empresas que âpÍesentaÍem resultado inêaior ou igual a 1(um) em quâlqueí dos indices de
Lrquidez Geral (LG) SolvêôcÉ Geral (SG) e Liquidez CoaÍêfite (LC). deverão comprovaÍ. considerados os
nscos pâra a Admrnistraçáo

I 11 QualiÍicâção Técnica

I 11 1 Comprovâção cle aptidão para etecuÉo dos serviços êm característicâs, quantldades e prazos

compativeis com oobjetodesta lÊiteÉo, ou com o item pertinente, por meio da apresenlação de atestados
fornecrdos poÍ pessoâs juridicas de dirêito público ou privado.
912 O kcrtante enquadrado como micaoêmprêêndedor individuâl quê pretenda auÍenÍ os beneÍicios do

tratamento diferenciado prêvistos na Ler Complemêntaa n 123, de 2006. estará dispensado (a) da prova

de rnscriÉo nos cadastros de contrlbuintes estadual e municipal e (b) da apÍesentaçào do balanço
patnmoniale dâs demonstÍaçóes contábeis do últlmo exercício
I 13. A existênciâ de restriçào rêlêtvamente à regulaaidêde fiscal e trêbalhista não impede que a licitânle
quâlifrcada como mEroempÍesa ou empÍesa dê pequeno porte sêja declarada vencedora, uma vez que

âtenda a todâs as demais exigências do edital
I 13 1. A declaração do vêncedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habllitaÇáo

914. Caso a proposla mais vêntaiosa seiâ oíertada por licitênte qualificada como microernpresê ou

ernptesa de pequeno porte, e uma vez crnstatada a existência dê alguma restriÇáo no que tange à

Íêgularidade iiscal e trabâlhistâ a mesma será convocada para no prazo de 5 (cinco) dias úters, após a

de;laração do vencedor, comprovaÍ a regulârizaÉo. o prazo podeÍá ser proÍrogado por igual periodo â

c,téno àa administrâçâo pública, quando requerida pelo licitânte, mediante apresentação dejustiícativa
g 15 A náo-regulêrizáção fiscâlê trabêlhista no prazo previsto no subltem antêrior acarretará a inabiliiação

do lcitante, se; prEuizo das sânções previstas neste Edital. sendo facultada â convocaçáo dos licitantes

remanescentes. na ôÍdem dê classificáÇão Se, na ordem de classificação, seguir-se ouka microêmpresa

I 
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subsliturÇão por balancêtes ou balanços provisórros, podendo ser alualizados por índices oficials quando
encerrado há mêrs de 3 (lrês) mêses da data de aprêsêntêÉo da propostai
9.10 2 1 No caso de foÍnecimento de bens para p.onta entrêga, não será exigido da licitante qualificada

como microempresa ou empresa dê pêquêno porte, a apresentaÉo de balanço patrimonial do Último
exeÍcícro financerro (Art 30 do Dêcreio n'8 538 de 2015),
I 10 2 2 nocaso de empresa constrtuida no exêrcício socialvigente, admite-sea apresentaçáo de balanço
palrimonial e demonstÍações contábeis reÍêrentes ao perÍodo de existência da sociedade,
9 10 2 3 é admissivelo balanço interínêdráno, sê dêcorrer de leiou contÍato sociêl/estatuto socla
9 10 2 4. Caso o lcitante sela coopêraíva, tais documentos deveráo seracompanhados da Última êudrtona
conlábiljinanceÍa conforme dispõê o artigo 112 da Lejn'5.764, de 197'1, ou de umê declaraÇáo sobês
penas da lei de que tal auditoria não foi êxigida pelo órgão fiscalizador;
9.10 3 A compÍovação da srtuação financerra da emprêsa será constatada mediante obtenção de índlces
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrênte (LC), superiores a '1 ( um) resultêntes
da aplicaÇão das fórmulas:

Atrvo Circulante + Realizável a Longo Prazo
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empresa de pequeno porie ou sociedade cooperativa com alguma restriçáo na documentaÇão fiscal e
trabalhista. será concedido o mesmo prazo para rêgularizaÉo
L 16. Havendo necessidade de analisar minucrosamêntê os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá
a sessáo, informando no chat a nova data e horáío para a continuidade da mesma
9. 1 7. Será inabilitado o licita nte q ue não com provar sua ha b ilitâçâo, seje por nêo apresen tar q larsquer dos
dôcumentos exigidos, ou aprêsentá-los em desacordo com o estêbelecido neste Edital
9.18. Nos itens não êxciusivos a micÍoempresas e empresas de pequeno porte em havendo inabilitaÉo.
haverá nova verifrcaçáo, pelo sistema. da eventual ocorréncÉ do empate frcto, previsto nos arttgos 44 e
45 da LC no 123, de 2006 seguindo-sê a drsciplina antes estabelecda para acedaçáo da proposta
subsequente
919 Conslatado o atendimento às êxrgêncEs de habilitaÉo fixadas no Edital, o licitante será declarado
vencedor

,IO. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10 1 A propostê final do |citântê declarado vencedor deverá ser encârninhadá no prazo de 2 (duas) horas
para o e-mail cDl altoaleqreo@qmail com ou sede da Comissáo Permaneíte de Licitaçáo localizada na
Rua Presidente [4édici, s/n Centro Alto Alêgre do Pindaré, lú4, a contar da solicit]açáo do Pregoeiro no
srslema elekÔnrco ê deverá
10.1 1 Ser Íedigida em língua portuguesa, daiilograÍadá ou digitada, sem emendas. rasuras. entrelinhas
ou ressalvas, devendo a última Íolha ser assinada e as demats rubricadas pelo licitante ou seu
representante legal
'10 T 2 Conter os dados peio responsável pela assinãtura do contrato assim como a indicaçáo do banco.
número dâ contâ ê âgêncra do licitante vencedor, para íins de pagamento.
10 2 A propostê final deverá ser documentadâ nos autos e será levada em consideração no decorreÍ da
execução do conkato ê âphcâçáo dê eventual sanÉo á ContÍatada, se foÍ o caso
10.2.1 Todas as espêciícaçóes do obleto contrdas na proposta, iais como marca, modelo, iipo, fabricante
e procêdéncia vinculâm a Contratada.
10.3 Os preÇos deverão ser expressos em moeda corente nacional, o vêlor unitário em algarismos e o
valor global em algãrismos e por extenso (art 50 da Lêi no 8.666/93)
'10 3 1 OcoÍrendo divergénciê enÍe os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeÍos, no
caso de divergência enke os vêlores numéaicos e os vâlotes expressos por extenso, prevalecerão estes
últimos.
104 A ofêrta devêrá ser flrme e precisa, limitada, rigorosamente, âo objeto deste Editai, sem conter
alternahvas de preço ou de qualquer outÍa condiÇáo que rnduza o julgâmento ê mais de um resultado. sob
pena de desclassificação
10 5 A proposta deve.á obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, ná o sen do con s ideradê aq u êla
que náo corresponda às especificaÇões alicontidâs ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

11 1. Dêclârado o vêncêdor e dêcoÍidá a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualtficâda
como microemprêsâ ou êmprêsa dê pêqueno porte, se for o caso, será concedido o prazo. para que
qualquer iicitante manrfeste a intenção de recorrêr, de forma molivâda, rsto é, indicândo contra qual(rs)
decisão(ôes) pretende recorrer e por quars motrvos, em campo próprio do sistemâ.
11.2 Havendo quem se manifesle, caberá ao Prêgoeiro verificâr â têmpestividade e a existência de
motivação da inlençáo dê rêcorrêr pâra decidir se admite ou náo o recurso, fundamentadamente
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11 2 1 Nêsse momento o PÍegoerro náo adentrará no mérito recursâ|, mas apenas verificêrá as condrçóes
de adm ssrbrlldâdê dô Íêcurso
11 2 2 A falta dê mênifêstação motivade do licitante quanto à intençáo de recorrer importârá â decadêncra

112 3 Uma vez admitido o recurso. o íecorrênte teíá ê partir de então, o prazo de lrês dias para
apÍesentar as razôes, pelo srstema eletrônico, flcando os demeis Lcjtantes, desde logo, intimados para.
querendo. apresentarem conlrarÍazóes também pelo sistemâ eletrônico, em outros três dias, que
comeÇaráo a contar do térmrno do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensávêis à defesa de seus interesses.

11 3 O âcolhimênto do recurso invalida táo somente os atos insuscetÍveis de aproveitamento.

11 4 Os autos do processo permanecerão com vista Íranquêada aos interessados, noêndereço constante
neste Edital

i2. DA REABERTURA DA sEssÃo púBLrca

12 1 A sessáo pública podêrá ser reaberta:
12 1 1. Nâs h,pótesês de provimento de recurso que leve à anulaçáo de atos anteriores á realização
da sessáo pública precedente ou em que seja anulada a própna sessão pública, situaçáo êm que
seÍáo repei dos os atos anulados e os que dele dependêm.
1212.Quando houvêr êrro nâ aceitação do preço melhor classificado ou quândo o licilante
declarêdo vêncedor não assinêr o contrato, não tetirar o instrumento equivalênte ou não comprovar
a Íegularizaçáo fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1ô da LC no 12312006. Nessas hipóleses
sêrão adotêdos os procedimentos imediatemente posteriores ao enceramento da etâpa de iances

12 2 Todos os licitantes rêmanescentes deveÍáo seÍ convocados pârâ âcompânhar a sessáo
reêberta.
1221 A cotuocaçáo se dará por meio do sistema eletrônico (chat"). e-mail, ou, ainda, fac,símite.
de acordo com ê fasê do procedimento licitatório
12 2 2 A con\tocaçáo ferta por e-mâil ou fac-simile daÊse-á de acordo com os dados contidos no
SICAF sêndo responsabildâdê do licitante manter sêus dados cadastrais âtualizados.

i3. DA aDJUDrcaÇÃo E HoMoLoGAçÃo

13 1. O objeto da licitação será êdjudicado ao licitante declarado vencêdor, por ato do Prêgoêiro, caso náo
haja intêrposiçâo dê rêcurso. ou pela autoridade competente, aÉs â regulaÍ decisão dos reclrsos
apresentados

132 Após a Íase recursâ|. conslatada a regularidade dos etos praticádos, a autoridade competente
homologará o procedimento lic[etóno

,I4. DA GARANTIA DE ExEcUqÁo

14 1. Não haverá exigêncra de garantia de execuÉo para a prêsente contrataçáo
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í5, OO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUi,lENTO EOUIVALENTE

15 1 Após a homologação da licitação, em sêndo realizada â contrataÇáo, será firmado Têrmo de
ConÍato ou emitido instrumento equivalente.
15 2 O êdjudicatário terá o prazo de 3 (tÍês) dias úteis, contados a partir da data de sua convocaÇão,
para assinar o Termo de ContÍato ou aceitar insÍ!mento equivalente, conforme o caso (Nota de
Empenho/Carta Contrato/Aulorização), sob pena de decair do diÍeito à conkatação, sem prêluízo das
senções previstas nesle Edital.
1521 Alternativâmênte à convocâção parâ comparecêr pêrêntê o órgáo ou entidâde pâra a
assrnatura do Termo de Conkato ou acerie do instrumento equivalente, a Administraçáo poderá
encaminhá-io para assrnatura ou acêite da Adjudicatánâ. mediante correspondência postal com aviso
de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado o! aceito no prazo de 3 (três) dias.
a contar da data de se! Íecebimento.
152.2 O ptazo prc\risto no subitem anterior poderá seí prorrogado por igualperíodo, porsolicrtêção
justificada do êdjudicatário e aceita pela Adminislração.

15 3 O Aceite da Nola de Empenho ou do rnstrumento equivalêntê, êmitida à empresa adludicada
rmplica no reconhecimento de quel
15 3 1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-sê à rêlaçáo de negócios ali êstabelêcida as
disposiçÕes da Lel n" 8 666. de 19931

15 3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsôes contidas no editale seus anexos;
15 4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei n' 8.666/93 e reconhece os drreitos da Administraçáo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Let

15 5 O contrato resultante do processo licrtatório têrá vigência a partir da data de assinatura do contrâio
que deverá ter vigência de até 31 de dezembro de 2020, pronogável conforme prêvisão no instrumento
conkatuêl ou no Prolêto Básrco

15 5.1. Prevlamênte à conlratação ê AdminiskêÇáo realizará consulta ao SICAF paÍa identificaÍ possivel
suspensão têmporária de participaÇáo em licitaçáo, no àmbito do órgão ou êntidade proibiçáo de contratar
com o Poder Público bem como ocoÍrências impeditivás indirêtas, obsêrvâdo o disposto no árt 29. da
lnstrução NoÍmativa no 3, de 26 dê abril de 2018, e nos termos do êrt. 6ô, lll, da Lei n' 10.522. de 19 de
JUlho de 2002. consulta prévia âo CADIN.
15.6. Nos câsos êm que houver necessjdade de assinatura do instrumênto de conkato, ê o fornêcêdor
nâo estiveÍ inscrlto no SICAF, este deverá proceder ao sêu cadastrêmênto, sem ônus, antes da
contÍataÇão.

15 6.1 Na hipótêse de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizara sua situâçáo
peranle o cadastro no prazo de êté 05 (crnco) dias úteis, sob pena de aplicação das penaidades prêvrstes
no edrtal e anexos.

16. OOS PRAZOS E COND|ÇOES DE EXECUçÀO OO OBJETO CONTRATADO

161 O conirato resultante do píocesso licitetório terá vigência ê pa.trí dâ data de assinatura do
contrato, por 12 meses

Minlra de Edirar - PÍegáo Ererrônrco n' xx/2023 CPUPMÂAP/MA
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17. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

171 As Íegras acerca do reajuslamento em sentido gerêl do velor contratual sáo as êstabelecidas
PÍojeto Básico. anexo a este Edital.

172 O preço contratado é íixo ê irreajustável

17.3 Evêntuais alterações contrãtuars reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no 8 666, de 1993

17 4 A CONTRATADA é obrigâda a aceitaÍ, nês mesmas condições contrâfuais, os acréscimos ou
supressôês que se fizerem necessáflos, até o limite de 25olo (vinte e cinco por @nto) do vâloí rnciêl
atualizado do contrato.

17.5 As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as pârtês contratantes poderáo exceder o
limite de 25% (vinte e cinco poí cento) do valor inrcial atualizâdo do contrato

í8. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.'1. As obngaçôes de ConÍatântê e da Contrêtâda sáo as estabelecidas no Projeto Báslco

DAS CONDIÇÓES OE PAGAÍTíENTO

1 As regras acerca do pagêmento sáo as estabelecidas no Projeto Básico, anexo a este Edital.

20, OAS SANÇÔES AOÍTíINISTRATIVAS.

20.1. As sãnçóês êdmrnistrativâs são as êstabelecidâs no PÍoieto Bástco

2í, DA IMPUGNAÇÁO AO EDITAL E DO PEDIOO OE ESCLARECIMENTO

21.1. Até 02 (dois) dias úters antes da dâta desrgnada paÍa a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
poderá rmpugnar este Edital
21.2 A impugnaÇão poderá sêr realizada por forma eletrônicâ, pelo e-mail çpLallgalCglgljogqa[lQq ou
por no Portêl de CompÍas Públicâs
21 3 Cal)eá ao Pregoeiro, auxiliado pelos Íesponsáveis pela elaboÍação deste Ediiâl e seus anexos.
decidir sobre a impugnação no prâzo de atê dois dias úleis contados da data de recebimento da
impugnação
21 4. Acolhida a mpugnaçáo, será defintda e publtcadâ nova datã para a realizaçâo do certame
21 5 Os pedrdos dê êsclarecrmentos referentês a este ptocesso licitatÓrio deverão sêr enviâdos ao
Pregoeiro até 02 (dors) dlas úteis anteÍiores à dâtâ designada para abertura da sessão públlca,

exclirsivamente por mêio eletrónico via rnternet, no enderêço indicâdo no Edital.
21.6. O pregoeiro respondêrá aos pedidos de esclarecimentos no prazo dê dors dlas úteis contado da
dala de Íecebimento do pedido, e poderá requisitar subsldios Íormais aos responsáveis pela elêboraçáo
do edital e dos anexos
21.7. As impugnêçóes e pedidos de esclarecimenlos náo suspendem os prazos previstos no ceftame

iÉã\.^-f
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19
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21 7 1 A concessão de efeito sLrspensivo à impugnaÉo é medida excepcional ê deverá sea motivadâ pelo
pregoerro. nos autos do pÍocesso de licitação.
21 8 As respostas aos pêdidos de esclarecimentos seráo divulgadas pelo sistema e vincularáo os
partrcipantes e a administraçáo
21 I As lmpugnações ê Pedidos de Esclarecimento devem conteí necessariêmentê e Razão SocÉ|.
Número do CNPJ ou CPF. Endeíeço Completo e Nome Completo e CPF do Rêpresentante Legal

22. oAs DtsPosrÇôES GERAIS

22 'l Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistêma elêtrónico.
22 2. Náo havendo expêdientê ou ocorrendo qualquer fato supeNeniente que impêça a rêalizaçáo do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente trensíerícla para o primeiro dia útil su bseque nte,
no firêsmo horário anteriormente estabelecido, desde quê náo haja comunicaçáo êm contrário, pelo
Pregoerro
22 3 Todês as reíeréncias de tempo no Edital, no aviso e durânte a sessão pública obseÍvarão o horário
de Brasíl{â - DF
22 4 No Julgâmênto das propostas e da habrlitaçáo, o Prêgoeiro poderá sênar erros ou falhas que não
aiterem a substância dâs propostâs dos documêntos ê sua vâlidade jurídica. mediante dêspacho
fundamentâdo registrado em ata e acessivel a todos. atÍibuindo-lhes validade e eficácia para íins de
habrlrtaçáo e classiflcação
22 5 A homologaÉo do rêsultado desta licitaÉo não implcará direito à contrataÇão.
22 6 As normas disciplinadoÍas da licitaçáo serão sempre interpráadas em favor da ampliagão da dlsputa
entre os intêressados, desde que nào compromêtam o interesseda Adminiskação, o princÍpio da isonomra,
a Í nalidade ê a segurãnÇa da conhátaÇáo.
22 7 Os licitantes assumêm todos os custos de preparaçáo e êpresentaÉo de suas propostas e a
Adminisiração não será, em nenhum caso, responsável por êsses custos, indepêndeniemente da
conduÇão ou do resultado do processo licitatório
22 8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dra do rnicio e
nclurÍ se á o do vêncrmento. Só se rniciam e vencem os prâzos em dias de expediêntê nâ Admrnrskaçào
22I O desatendimento de exigêncrâs íormâis não essenciêrs não importará o aíastâmento do llcrtante.
desde que sela possível o apÍoveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do rnteresse
público
22 10 Em caso de divergêncra entrê disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compóem o processo, prevalecerá as desie Edital.
2211 O Edital êstá disponibihzado. na intêgrâ, no endereço elekônico hitos //
WUt{-AS4Al!e99!0-plqsp!-b!çesjgl!j! e também poderá ser obtido no endereço
col altoaleqreo@qmêil com, nos diâs úteis, no horário das 08 horas às 12 horas, mesmo êndereço e
periodo no qual os autos do processo adrrinistratrvo permanecerão com vista lranqueada âos
rnteressados
22 12 lnlegram este Edrtal. para todos os íns e efeitos os seguintes anêxos:

22 12 1. ANEXO I - Termo de RêfeÍéncra
22 12 2. ANEXO ll Íllodelo de Declarêção
22 12 3 ANEXO lll- l\rodelo de PÍoposta Comercral
22 12 4 ANEXO lV - l\,Iinuta do Contrato

M fute de Ed[a Pregão Elêlrónico noxr2023 - CPUPMAÂP/MA
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ANEXO I

PRoJETo BÁstco

01 - OBJETO:

1 1 CÕNTRATAÇÃO DE ÊI\4PRESA PARA A IIIPLANTAÇÁO E SUPORTE TECNICO DE SOFTWARES,
PNN,q NTEUDIIT,IE-T.ITO DAS DEIIIANDAS DO INSTITUTO DE PREVDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLIcoS DO I\,1UNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA.

02 - DA JUSTIFICATIVA

21. O lnstituto de Previdência dos Servdores Públicos do l\runicípio de Alto Alêgre do PindaÍe/MA
revela necessidade na coniratação do objeto supramencionado a qual se justiÍcê em face da Autarquia nào

dispor deste Íecurso tecnológico para atendêr as dversas necês§ldades existentes. Considerando ainda a

necessidêde de cumprimênlo da legislação vigente e das metas estabelecidas fato quê tem exigido cada vez

mais dêsta AutaÍquia. controle da arrecadação, dos gastos e transparência da gestão,

22 Decoffe da necessrdede de dotar a máquinâ pÚblica, através da atuação de tercerros, de uma
prestaÇâo de serviços íora de sua área de atLlação, mas que garanta que as âçÕes apresentêm resultêdos
mais concretos permitindo que a Autarquia dêtenha maior capacidadê de movimentação ê funclonamenlo,
coibindo e evrtando desvos de funçáo dos servidorês pÚblicos.

2 3 Desta forma faz-se necêssáTra a contrataÇão, haja vista a inexlsténcia de servidor técnrco nos
quadros da Administração apto à êxecutar lal implantação e acompanhamênto, de forma que visê o

atend mento integral às deteÍm naÇões legais irnpostas.

2.4 PaÊ Íêtlo, se faz necessária a implantaÇáo e suporte tecnico dos soltwêres de Sistema integral
de Contabilidade, Sistema lntegrado de Folha de Pagamento, Sistema de Compras, SeÍvldor em Nuvem
Hospêdagem de Dados para Portal de Transparência e SINC CONTRATA, conforme quêdro a seguir

03 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

N' ITEM lJl\llD QTD

01

|ôENctAÀIENTo DE uso (LocAÇÃo) DE

SOFÍWARE - SISTÉI\,IA ]NTEGFIADO DE

CONTABILIDAOE

N,lÊS 't2 R$ 750 oo R$ 9.000.00

02 LICENCIAMENÍO OE USO (LOCAÇAO) OE

SOITWAFF J OLHA DF PAGAIVE\ IO L OFSSOAI MÊs 12 R5 600 00 RS 7.200,00

03
CENCIAMENÍO OE USO (LOCAÇAO) DE

SOFTWARE SISTEMA DE CO]VIPRAS
MÊs 12 RS 583 33 R$ 6.999,96

üiiia e EoitaH,egao etetônico n'x/'/2023 - CPL/PMAAP/iúA
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LICÉNCIAII,IENTO DE USOt1{
o5!l

,^. -1

SOFTWARE. SERV DOR EI\,I NUVEIú

LrcENoIAI\4ENTo oE uso (LocAÇÁo) DE
SOFTWARE -

HOSPEDAGEIII DE DAOOS PARA PORTAL DE
TRANSPARÊNCIA

5 799.96

LICENCIAMENÍO DE Uso ILOCAÇÁO) DE
RS 666.67 8 000.04

3 1 O valor globa estimado para prêstaÉo dos serviços é de RS 46.399,92 (quarênla e sêis mil, trêzentos
e noventa ê novê mil e noventa e dois centavos).

04 _ FONTES OE RECURSOS

4 1 - As despesas relativas dêcortentes destê Projeto Básico ocorrêráo poí conta dos recursos consignados

no orçamento gêrâlda Contrêtante.

05 - Dos REeursrros MíNtMos Dos soFTwAREs

SISTEMA INTEGRAOO DE CONTABILIDADE

Auxilar nos lanÇamentos e rêgistíos da execuÉo, pemitindo @ntrole seguro dê todos os compromissos,

sem derxar de atender todas as exigências legaisi

Permlrre auxiliârâ elaboraÉo ê controle do orç3mênto, da execuÇáo contábile âs dêmonstraçóes contábers,

em estnta obediêncra às êxgências da Lêi n'4.320, de 17103/64, e suas alteraçÕes posteriores. e da Lei

Complementar n" 101, de 04/05/00i

Produzrr demonslrêtivos tanto no modelo do Tribunal de Contas do Estado, como nos modelos da Secretarra

do Íesouro Nacional, do Ministério da Fazendal

Executar o processo completo de despesa, (Empenho, Liquidaçáo e Pagamento e missáo dos mesmos):

Atender às disposçóes da Lei Complementar 131 e suas alteraçÕes (portal de transpatência) auxiliando na

criação de relatórios para o cumprimento da mesma

os balanÇos da 4 320164 sêiam extraídos automaticamênte do plâno de Contas, em conÍormidade corn a

eg slaçáo atuêl

RegisÍâr o fluxo de lânçamento em seis sistemas (ativo passivo, despesas, re@itas' rêsultâdo eumentatlvo

e resultado diminutivo);

Processar áutomaticamenlê o encerramento dê contas do exeícacio,

PÍocessaÍ automalicamente a abêrtura do exercício com os saldos do exercício ânterior.

-,n,ra 
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. Processar ê imp|mtr todos os dêmonstrahvos e anexos do balanço anual previsto na Lei no 4 320/64, na Lei

Complementar no'101/00 ê pêlo TCE;

. Produzir, sem interferênciá do usuário todos os demonstrativos do balanço anual. tanto consolldados, não

consoldados. de fundos autarquias ou dê um simples vínculo à fonte de recurso;

. Analisar rmprmir e apontar eventuâis divergéncias nos anexos dos balanços;

. Processar todos os demonstrativos para atendrmento dos dispositivos e normas legais IêÍêrentes ao ensino;

A . processar aná ises e dêmonstrativos para acompanhamento diário, dêcendial, mensal e kimestral norleando

a correta aplicação dos tecursos vinculados ao ensino,

. processar e produzir além dos demonstrativos oficiais de aplicação, dêmonsirâüvos gerenciais quê facilitem

o controle da aplicação

. PÍocêssar todos os demonskatrvos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldês dâs Portarias do IVF/STN

e do Tribunat de Contas estêdual, com periodicidade pré-estipulada pelo usuário, para adoção de rnedidês e

cJnp rÍlento oas extgenctas lêgais

. perm t r a elaboração e conÍole do orÇâmênto ao balanço do município, obedecendo a todas as exrgências

da Le n" 4.320. de 17103/64. e suas âltêaâçõês posterlores;

. lntegrado ao PPA e à LDO, o orçamento deverá ser prograrnado para processar todos os demonstrativos

ex g dos peias normas legais,

. Atualizêr automaiicamente. no srstema todos os anos, todas as tabelãs dê classíficações orçamentárias. de

acorcio com ês Portarias MF/STN.

,^ . Fazer análises de aplicaçôes vinculadas e produzir dêmonstrativos individualizêdos por fundos especials e

entrdades da administraÉo lnd Íete;

. Permihr â execução de levantamento de dados e estudos parâ ê elaboração do PPA e da LDO

. Permitir !m nívêl êlevado de detalhamênto dos programas de govêrno, aplicando nívets de prioridade e

auxi|ar na equalização do equilíbrlo entÍe receitâs ê despesas, ano a ano;

. Auxilar a projeçáo de Íeceitas e despesas no período do PPA com base no peííodo anteriori

. permúir a eiaboração da LDO em estrita observáflcia das previsões do PPA, permitindo altêrêÇÕês. inclusôes

e exclusões de progtamas,

. Elaborar automaticamente o Diário e o Razão;

. Conso rdaÇão faz a incorporaçáo ou consolidação mensal automática da execução contábil;

. EnÍe as unidades orçamentárias executoÍas, permitir o funcionamento integlado e consolidado êm uma Única

base de dados e servidori

. Permitir nieqraÇão corn o seior de Pesscal para transição dos dados da folha de pagamento.

. Pernritir integraÇão com o setoÍ patrimon 3l pãra consolidação dâs rnformaçôes contábêis:

M nurâ de Edla - Preqão Eleirônico n'xx/2023 - CPL/PÍuAÀP/MA
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Pernrtl rrtegÍaçáo com o seto'de compras

SOFTWARE PARA FOLHA OE PAGAMENTO OE PESSOAL

. O Sistema de Pessoal dêverá ser multiempresa, multitarefa e multiusuário, com pêrmissão por peíil de

acesso as telas, emprêsas, divisóes e lançêmento de eventos

. Deverá possuir senha de acesso cúptogÍafada.

. Todos os relâtóÍios do sistema podêrão ser alterados pelo usuáao, além dê serem armazenados mais de um

êyoul de Íelaloío para cada cltado

. As telas de mânutenção, cálculo e relatóflos deverão ser padronúadas paía Íácil assimilaçáo, além das telas

de cadastros possuirem Ílltragem e ordenaÉo flexível e opÉo de impressáo com layout personalizado

. A tabela de cargos com CBO, controle de progressão sêlariâI, histórico de alteraçóes lêgais, etc ;

. O cÍédito bánério pode ser conftgurado pâra dtvêrsos bancos, agências, contas, convênios e layoutsi

. A tabela de eventos deverá oferecêr múltrplas opções de fórmulas, peÍmitira conÍguraçâo de inúmeras bases

de cálculo, têis como, a soma de outros eventos, base de valorÍixo, ume refêrência salariâl diferente do salário

base. vantagens ftxas êntíe oulros,

. Possibiiitâr a inserçáo de novâs opçóes de cálculos posteriores ao valor encontrado e intervalo de percentual

semelhante ao mecanismo de alíquota para previdência;

. possurÍ parámetros específicos para píogramaçáo de pagamento dê adicionais de tempo de seÍviços

lêmbérn com opçáo de iôtervâlo de percentuâI, com base na quantidade de ânos e demonskaÉo legíveÍ do

progresso do adrcional no holerite

Â. Deverá oíerecer possjbilidade de mãnipulaçáo completa dos dados do tíabêlhador, tais como caracteristEas

fisicas e pessoats informaçóes de admissão, situaçáo, eventos fixos movimento fériês, licenças e

aÍastamentos, cadastro de dêpêndentes, pensão alimentícia, hislónco de tÍansferência, indivduale coletlva

de cargo, saláao, divrsáo, subdtvisão, unidade/custeio e locêlde trêbalho;

. poss!iÍ assistente para inclusão de eventos fixos ê eventuais coletivos Íiltrâdo por diveÍsos critérios. possuir

rnanutenÇáo de eventos variáveis otimizado paía lançamênto de empréstimos gerando apenas um regisao

. Possurr declaraçóes ao INSS CAT e PPPI

. Regtstrar ê manipular infoamações de controle dos dispositivos de avaliâção exigidos pelâ Emenda

Constitucional n" 19, dê 04/07/98:

. possurr rnanutençâo do cadastro e do movimento mensalde contatburntes autônomos e tomadorde obra para

informaçóes à SEFIP,

. O cálc!lo dâ folha mensêl dêverá conter as opÇÕes de individLralizada ou gêral, adiantamento ou antecipaçáo

salanal Íecrbo de Íérias com opÉo de imprêssão apenas das Oozadas e abono pecuniáÍio;

@uPr,tAAP,ltlÀ
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. Cálculo de licença-prémio

. Folha complementâr com diversas opçóes dê apuraçáo e demonstração no mês desejado;

. Adiântamento e Íechamento do 'l3o salário, com opção de pagamento da primeúa pârcela ao longo do

exêrcicio por divêrsos critérios, têis como mês do aniversáÍio, solicitaçào do sêrvidor, etc.,

. Rescisáo normal e complementer;

. Possibilitarê impressáo do recibo de pagamentoem papelpersonalizado, inclusivefrente ê verso, e foímulário

fixo de gráficê com altâ velocidadê êm impressoras matriciais;

. Folha de pagamento ê resumo completo para contabilizêçáo;

. Relação dâ previdência, IRRF e FGTS,

. Gerâção de arqurvos conforme layout para SEFIP, CAGED, RAIS, DIRF, exportar e importar PASEP opÇão

para SIPREV crédito bancáflo com opção pêía gêrar grupos inieÍcalados de cârgo. divisáo, subdivisáo,

unidade/custero. vínculo. entrê outros.

. RelaÇào de trabalhadores que possuem um dêteminado evento no cad6tro de fixos, eventuais ou no

mov mento com diversos filtros, êgrupamentos e ordenaçôês,

. Possrbrlitar opção para rmpressáo dê demonstraüvo de cargos/íunçôes/empregos enke outros ârquMos e
relatoÍros para o lÍrbunâl de Contas,

. Controle do PIS/PASEP, desdê a infoímaçãô solicitada pelo banco até os vêlores a serem pagos na folhê;

. Emrssào de etiquetas pêrsonâlizadês,

. Gerador de relatóaios,

,.\. informe de rêndrmêntos,

. Fichê financeÍa do trêbalhador por periodo, ficha finêncerra da unidade/custeio, planilha dê custos, êtc;

. Iúanutenção de concursos, processos seletivos ê cuÍiculo;

. Cálculo e controlê de mâÍgem consignável;

. Possibilitar criaÇáo de campos pe.sonalizados no cadâstro do trabalhador:

. Pêrmúir a criação de layout de importêção de valores eventuaisl

. Permitir a cnaçáo de layout de êxportâção de qualquer dado do sistemá;

. Controlaí e executar atos de pessoal com possrbilidade de gerar o documento ou armazênâr êm PDF

SOFTWARE PARA SISTEMA DE COMPRAS

ln ciar ê conduziro usuário em lodo o processamento de compÉs, com a simples íormalização de um pedido

de compra passando poÍ todo o processo dê licitação, todas as fases da despesa, registros de entradas e

saídas dê almoxârifado e controlê de frota

lúrnula de Éd aL- Pregáo Eleúônico noXV2023- CPUPMAÁP/MA
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Controlar toda solictação de despesas, desde o inlcio, alé a íinalizaçÀo da compra, com seus respectivos

acompanhamêntos,

Possibiitar o registÍo das reqursições de compras e a emissãode relatórlo consolidado poÍ material ou

serviço solicrtado

Ser lntegrado com o SOFTWARE de ExecuÇáo Orçamentáíâ para a geração automática das notes de

empenho;

ControlaÍ ponto dê reposição estoques minimos, mêdios e mâxlmos.

lnformar sobre a inadimplência Ílscâl do fornêcedoÍ,

Perm Í o parcelamento e/ou cancelamento de ordens de compÉs

PeÍmitiÍ a geraçáo de informâções de pÍêstaÉo de contas para os Íribunais de Contas dos Municipios

ContÍolaÍ as ordens de compÍas pendentes

Rêquisiçào de compras com status de uÍgênciai

Aulorzação oe requrslções por Íesponsâve's,

MudanÇa de dotaçáo de um ano para outroi

Relacronamento de Requisitêntes de um ano para outro.

Gerêçáo automálicê dos elemenios de despesas para os itens

SERVIDOR Et',| NUVEM

xEoN E2670 V2:
, 12 GB RAI\,I
.1OO GB DE ARIVMENAMENTO SSD]

LINK DE lP-FIXO DEDICADOi
. ONLINE 24H
- supoRTE DE MANUTENÇÃo Do SERVIDoR 24H

- REDE GIGABIT 1GB DE VELOCIDADE LINK OEDICADO

SOFTWARE - HOSPEDAGEi/I DE DADOS PARA PORTAL DE TRANSPARÊNCIA

. permitir a importação dos dados da contabilidade drretamente para site da Prefeitura para atênder às

disoosiÇões da Lei Complêrnentêr '131 e suâs alteraÇôes (portalde transparência)

. permitlr a nserçáo de arquivos, dados e outros que possam Íicar disponlvel m ambiênte web na pagina da

prefertura paÍa consulta, em atendimento a Lei 12.527D011.

. o sistema deve pêrrritir o acesso às rnformaçôes sobre os valores aÍecadados por uma êntidade contábil

(iece tas) e sobÍe os gastos públtcos em que foram utllizados esses recursos (dêspesas) durante determinado

exêícico.

ú.ú" deEd,i"l- P,êsá" El.t,Ô"ao 
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tNsrtruro DE PREvtDÊNctA Dos sERwDoREs PÚBLtcos Do MUNtciPto DE ALTo
ALEâRE Do PTNDARÉ - tPsPA

Possibilttar a consulta e o ãcompanhamento de outros dados relativos às operaÇôes contábêis reallzadas poÍ

Llma Entidade durante certo exercício, como Íorma de gêrantir a transparência das contas públicas municipâis

Permitir solicitação
confoÍm dade com a

em êmbientê web de consultas de documentos para adminislraÇão pÚblicá. em
Lei 12.52712011.

SOFIWARE - SINC CONTRATA

. Gera arqurvos em lote de layouts de acoído com INSTRUÇÁo NoRlvlAÍlVA TcgMA N" 73 DE I DE

l,,tLRçO oÊ zozz - rCr-MA ("Procedimento, Atas, Licitentes. Órgáos, Resultados, Sánção")
. Formatâ automaticamente texto para HÍML (edital htmuatas/contrato)
. Controle de campos de âcordo com tipo e modalidâdê automaticamente, ("Aparece somente o quê deve ser
píeenchdo pârê cada modâlidade ").

. Formata automalicamente lD da contÍataÉo, evitando desencontro de informaç6es.

. Cadastío de contratos (define automaticamentê o rd da coniratãÇáo) da licitaÉo Vinculada.

. Trêinamento e suporte on-line sernpre quê houver atualizaçôes.

. Dados para o cliente, em formêto XLS, TXT, json

06 - DAs oBRTGAÇóEs DA CoNTRATANTE:

6.1 Para garantir o fiel cumprimento do obieto deste têrmo de referência e Contrato, ê CONTRATANTE se

compromete a:

a) Exercer o âcompanhamento e a fi§calização dos seNiços, por servidor especialmênte designado
anotando em regrstÍo próprio as íalhás detectadas, indicando dia, mês e ano, bêm como o nome dos
empregados eventualmentê envolvidos, ê enceminhando os apontementos à autoodade competente parâ as
providêncies cabiveis,

b) Eíetuar o pagamento das Notas Fiscâis, após atestar â respêctiva fatuÉ, que deverá ser confeÍida pelo

Setor competênie da CONÍRATANTE, conforme prevlsto neste termo. após o cumprimento das íormalidades

egars

c) Píestar rnformaçÕes e esclârecimentos pertlnentes e necessános que venham a ser solicitadas pelo

repÍesentante da conkatada;

d) Exêrcer o acompanhamento ê a fiscâlizaÇão na execução dos serviços, por meio de setuidor designado
podendo recusar, pedú pra coÍrigir qualqueÍ pêrte dos progÍamas que náo estejâ de âcoído com as

especificaçóes econdiçôes exigidas;

e) Designêr a área rêsponsável pela gestão do contrato e acompanhamento do serviço disponibilizando os

respeclvos telefonês de contato à CONTRATADA,

f) Comunicâr oficialmentê à CONTRATADA

g) venficadas no cumpnmento da contratação:

h) Releitar o serviço êntregue êm desacordo com as especiticaÇões estâbelecidas no ÍR e Contrâto,

)PropoÍclonártodasasfacilidadespaÍaqueaempresacontratadapossacumprirsuasobrigaçõesdentro
das norrnas e condiçóes deste Termo de Referéncia:

-
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ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

j) PermitÍ que funcionários habilitados e prepostos da CONÍRATADA exêminem ô bânco de dados do

srstema sempre que nêcessário vêrifcando a obseNàncla das normas aplicáveis,

07 . OAS OBRIGAçÓES DA CONTRATADA:

OT.IACONTRATAOAobTigâ-seaexecutarosserviços,semqualquerfalhâ,âcatandoasdeterminâçóesda
íÉcalizaçáo da Administra;áo, sem prejuízo de sua própria ÍiscâlizaÉo, obêdecendo rigorosamêntê as

Cláusulas e condiçóes contratuâis bem como

a)ManierduranleaexecuçáodoConlratoemcompatibihdadecomasobíi]âçôespoíêlâãssumidástodas
a; condrções de habilitaÉo ê qualificação exigidas nê contrataçáo, apresentando os comprovantês que lhê

forem solicitados pela Prefeitura

b) lmplantêÍ rmedialâmente os sistemas após o recebimento dê autonzaÇão dê inacio dos sêrviços

c) ForneceÍ, a qualquer momento. todas as rnformaçóes de interesse parâ a execuçãÔ dos serviços que a

Contratantê iulgaÍ necêssárias conheceÍ ou analisar

d) Fornecer suporte técnico para atender as necessidadês com relaÉo a exêcuÉo do sistêmâ e garantlÍ o

seu p eno funcionemento

e) prestaÍ treinamento aos usuários do ststemâ parê dar conhecimento, conceitos, regras ou habllidades

necêssárias à operacionalizaÇão do softwâre, objeto da presente contratêção

a) IvanteÍ duÍânte toda a vigência do contrato, em compatrbilidade com as obÍigaçóes âssumides todâs as

condições de habilitâção e qualiÍcaÉo exigidas na contrataÉo

08 - DA FORiíALIZAÇÃO E VIGÊNCIA

81'opresentecontratotêrávigênciade,l2(doze)meses,iniciadâêpartiÍdadatadesuaassinatuía,que
ooclera ier a sua duracào oroíoq_ada ooí lquais e sucessivos perlodos limitada a sessenta meses mediante

aiormatrzacao de Íermo Àdrttvol com fundamento no lnciso ll, do Artigo 57 da Lei n" 8'666/93'

s - Do PA;AMENro

91.opagamêntopelosserviçosefetivamentêexêcutados.serácreditêdoemcontaCorrêntêemnomeda
CONTdAT:ADA, em moeda co;ente nacional uma vez satisfeitas às condiÇôes estabelecidas neste Proieto

áá"co, e o"orrerá até 30 (trinta) dia após a data da âpresentaçào da competênte Nota Fiscal ou fatura

Àtel-ente. 
"os 

servlços presiados nos úliimos 30 (trinta dias)antêriores a data de emlssão da reíerida Nota

F scaL

911-ACoNTRATADAdeveráprotocolarrnensâlmentenasededestaPrêfeituraasolicitaÇãode
p"gamento, assinaOa e carimbada pelo Íepíesentante legal da empresa em papêl tlmbrado, contendo o no do

púesso licitatóro. as nformaçôes para cÍédito em conta corrente como: nome e númeÍo do Banco nornê e

;úmero da Agênc, e número áa conta, anexando a Notê Fiscaldevidamentê atestê emitida sêm rasura. êm

i"iru Ú", f"giu"f, jrnt"mente com côpia do contrato, cópia da nota dê empênho como tâmLÉm as demais

"",6dô". "tü1rai"", 
Certificado de Regulêridade de Situâçáo do Fundo de Garantia do Tempo de Seryiço _

Éôts, c"rt,oao a" Débitos Trabalhistaa - cNDT, Certidão Nêgâtiva dê Débito iunto à Prêvrdência soclal -

cr.ro. c",tàãã cá"1u"ta Negativa de Débitos Retativos a Tributos Federars ê à Dívida Ativa da união

t '+',ã-f
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INSÍITUrO DE PREVIDÊNCIA DOS SERWDORÉS PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ. IPSPA

expedtda por órgãos da secrêtaria da Rêcêiia Federaldo Brêsile da Procuradoria Geraldâ Fazenda Nacional.

e certLdôes negãtivâs de débitos êxpedidas por órgãos das secretariâs dê Fazenda do Estado ê do IVluniciplo;

9.2 Como condição para Administração efetuar o pagamênto, a licitantê vencedora deverá manter as

mesmas condiçÔes de habilitaçáo;

9.3 - A nota fiscal/faturê deverá ser emitida pela própía Contrêtada obrigêtoriamente com o númêro de

nsclcào 1o CNPJ com que 'o, caoâstÍaoo no deparlêmenlo de cadastro de fornecêooÍes do INSTITUTO OE

PREVIDÉNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS OO MUNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARE ' IPSPA
constentê ainda dâ Nota de Empenho e do Contrato, nâo se admitindo noEs fiscais/faturas emitrdas corn

outro CNPJ. mesmo de fÍliais ou da matriz.

1O - SANÇÕES AOMINISTRATIVAS

10 1 -- Nos teímos do art 7o da Lei n 10 520102, Íicaé impedida de llcitar e contíatar com a Uniáo. Estados

Distrilo Federal ou Municipios e será solicitado o seu dêscrêdenciamento do cadastro de fornecedoÍes a q!ê
se refere o rncrso XIV do art. 40 da mesma Lêi, pelo prazo de até os(cinco) anos, sem prêiuízo das mulles
previstas nestê Edital e das demais penalidêdes legais, ê licitante que
a) Náo acertar a ordêm de forneomento ou nola de êmpenho, quando convocada denho do prazo de vigéncia

do contrato:
b) ApÍesentar documêntação Íalsa,
c) De xar de entregar os documêntos exrgidos para o certame'
d) Retardar fa har ou fraudar â êxecução da obrigâção assumida;
e) Não mantrver a proposta.
f) ComportaÊse de modo inidÔneo ou cometêr fraude flscal.
1O 2 - Com embasamento ná Lel n.8.666/93, a adjudicatária f,cará sujêita, no caso de êhaso injustificado,

assrm considerâdo pela Adminislração, de inexêcuçáo parcial ou de inexecução total da obrigaçáo sem
pÍeluizo das responsabilidades civile criminâ|, âssegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidadesl

a)Adveriência:
b) [,,lultê de
b 1) O 5olo (meio por cento) ao dia sobre o vâlor âdjudtcado, no caso de atraso injustÍi€do pâIa atendlmento
dos prazos estiabelecidos pela AdministraÉo para apíesentiaÉo de documentos ou assinatuía e devoluçào
do contrato. náo iniciar o fomecrmento contrâtados no prazo estipulado nâ Ordem de fornecimentoi deixar de
cumprir quaisqueÍ dos itens do contrato e anexos náo_prevlstos nesta tabela de multa êplicêda poÍ

ocorrências; Câso o atraso para assrnalura e devoluÇão do contrato seja superior a 10 (dez) dras, e a cÍrtéÍio
da AdministraÉo, poderá configuraÍ inêxecuçâo total da obrigação assumida, sem prquizo da rescisào

unrlateralda avenÉ;
b 2) 3olô (três por cento) ao dia sobre o valoÍ licitâdo, no caso de atraso inlustificado para substituição dos
objeios que apresêntarem deÍêitos. não cumprir os pÍazos estipulados nos cronogramas fisico e íinancêiro
lmitada a incidência a 10 (dez) dias Após êssê prêzo, e a criiério da Administraçáo, poderá conÍigurar
rnexecuÇâo parcral da obrigação âssumida
b 3) 40% (quarênta por cento) sobre o valor licitado na hipótese de akaso por período superlor ao prevlsto
nâ alineâ 'b 2'
b4) 10% \dez por cento) sobre o valor lotêi adjudEado, no câso de não aceitar manter o compromisso
assumrdo quanlo aos preÇos propostos, ou em caso de lnexecução tolal da obrigaÉo assumida

cl Suspensáo lemporárÉ do direito de partrcipar de licltâçáo e lmpedimento de contratâr com o IPSPA pelo

pÍazo de até 2 (dors)anos
d) DeclaraÇâo de rnrdoneidade para iicitar oil contÍêlaÍ com a Admin§traÉo Pública

1O 3 - O valoÍ da multa. apiicadà após o regulal processo administrativo será descontado de pêgêmentos

eventuetmente dêvidos pela contÍalante à adludcatána ou cobÍado ludtcÉlmente pÔí mêio da Procurâdoria

rra.,u ae eOiral- p,"sáo etelrÔnico n'xx2o23 -CFUPMMP]I\,iA
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INSTITUÍO DE PREWDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO UNIC|PIO DE ALÍO

ALE9RE Do PINDAaÉ - PsPa

104 - As sançóes prevrstâs nas alineas "a", "c" ê "d" do subitem 13.2 poderào ser aplicadas.
cumulativamente, à pêna de mulla
10 5 - As pena|dâdes prevrstas nas alineas 'c" e "d" do slrbitem 13.2 também poderão seí áplicadas á

adjudrcâtária o! ao licitanle. conforme o câso, que tenha softido condenaçào deínitiva por fraudar
recolhrmenlo de tributos, praticaÍ ato ilícto visando a frustrar os objetivos da licitaçáo ou demonstÍar não

possurÍ rdonerdade para contrêtar com a AdministraÇão.
10.6 - Se a contratada náo píoceder ao recolhirnênto da multa no prazo de 05 (cinco) diâs útels contêdos da

intimaçáo por pane da Contratante, o respectivo valor encaminhado para exêcuçáo pela Procuradoria

1O 7 - Do ato qle aplicar a penaltdade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias Úteis, a contar da ciêncla
da intimaçáo, podendo a Administraçào reconsiderar sua dêcisão.

1í . CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

11 1 - O cronogramá de desembolso será mensal, nos teamos da alínêa 'b", inciso XIV do art 40, dâ Lei

Federal no I666/93

Alto Alegre do Pindaré/NIA 24 de abril de 2023.

Wadana Karise Alves Machado
Secreláia do lnstituto de

Previdência dos Serr'idores Públicos do
Municipio de Alto Alegre do Pindare64A

t ,,-)

Aprovado em / /

OELEON SOUSA CARVALHO
Presidentê do /nsrlulo dê

Previdência dos Sevidores Púbhcos do
Município de Alto Aleg.e do Pindaré/MA

pREGÃo ELETRoN|co N'xx/2023 - cPLíPsPA

ANEXO II

Múuta;e Edlrar:Preráo ElelÍÔnrco." x/'/2023 - cPl /PMAAP/MA
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DECLARA sob as sançôês administrativas cabiveis e

Rutiica no

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERWDORES PÚBLICOS DO MUNICiPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

RêÍ.: PREGÃO ELÊTRÔNICO N"

DECLARAçÂO

/2023 - CPL/|PSPA

. ... ., inscrita no CNPJ n"...... .... .... por intermédio de seu repÍesentante
S(a). ... portêdor (a) da Cl no. ... .. e do CPF n'

sob as penês da lei, em espêcial o

A empÍesa
iegal o (a)

art 299 do Códgo Penal Brasileiro. quê:

1) Ouanto a êmpregaa agentes íncapazes ou relativamentê incapaz6; consoante o disposto no

lncrso v do Art 27 da Lei n'8.666, de 21 dejunho de 1983. acrescido pela Lei no 9.854. de 27 de outubÍo
de 1999 que náo possur em seu quadro de pessoal emprêgado(s) com menos de 18(dezoito) anos êm

trabalho noiurno, peígoso ou insalubrê, e êm qualqueÍ kabalho menores de 16 (dezesseis) anos. sa vo
na condiÇão de aprendlz a partiÍ de 14 (quatorze)

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP, esta empresê êstá excluida dâs vedaçÕes constantes na Lei

Complementar no 147l2014 e. na presente datê é considerada:

IVICROEL/lPRESA, conforme Lei Complementa( n' 147120141

EMPRESA DE PEQUENo PORTE, conforme Ler Complementar no 1472014
COOPERATIVA coníorme artigo 34 da Lei Federal n'. 11.48412007
Náo é ME/EPPiCOOP

3) Quanto ao pleno conhecimento s aiendimento às exigências d. habilltação; quê esta empresa
atende a todos os reqursitos de habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicêção do oblêto e
do pÍeço oÍêrecido os quais atendem plênamente ao Edital.

4) Quanlo a inexistôncie de fato impediiivo de licitar; nos iermos do artigo 32, § 2 o, da Lei Federal
n " I 666/93, que até a presente datia nenhum fato ocorre! que a inabilitê a participar da CONCORRÊNCIA
em epígrafe. e que contra ela não êxiste nenhum pedido de falêncta ou concordatâ Declarâ, outrossim.
conhecer na intêgrê o Edital ê que sê submetê a iodos os seus termos

a Declara aindâ, nos têrmos do artigo 90 lll, da Ler Federal n.o 8.666/93, que náo possuiem seu quadÍo
funcional servLdor público ou dirigente de órgáo ou entidadê contratante ou rêsponsável pêla |crtêção
b Declara também, nos termos do artigo 90 I ê ll, da Let Federâl n.0I666/93 que não incide em suas
hrpóteses vedadâs,

5) Quanlo a €laboração independente de propostai

a) A propostê anexa for elaborada de maneirê independênte (pelo licitante), e que o contêÚdô da
proposta ânêxá não for, no todo ou em parte, direta ou indrrêtamênte, informado a. discutido com ou
recebrdo de qualquêÍ outro participante potêncial ou de íato da (idêntificâçáo da lic açéo). por qualqueÍ
rnero olr por qualquer pessoa.
b) A intenção de apresentâr a pÍoposta anexa náo foiinformada â, discrrtidocom ou Íecebido de qualquer
outro participante potencEl ou de fato da (rdêntríicaçáo da lcitação), poÍ qualqueÍ meio ou por qualqueÍ
pessoai
c) Que não tentou poí qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisáo dê qualqueí outÍo
participante potêncial ou de fato da (identificaçáo da licitâção) quanto a párticipar ou náo dê refêrida
licitaÇão,

tüi.úra de Ed(al- PÍeoáo EletíÔn@ n'»u2023 CPUPMAAP/MA
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Rublica n'

tNsflTUTo DE pREvtDÊNctA Dos sERwDoREs PÚBLlcos oo nuutcÍno oe Atto
ALEGRE Do PINDARÉ - IPSPA

dl Oue o conteúdo da proposta anexa náo seíá no todo ou em parte, dirêta ou lndiÍetarnente.

comunicado a ou discutido com qualquer outro partrcipante potencial ou dê fato da 0dentifrcaçáo da

licitaçáo) antes da adjudicaçáo do objeto da referida licitação
e) Quê o conteúdo da proposta anexa náo foi, no todo ou em parte. diretâ ou indiÍetamêntê informado

a. discuhdo com ou recebido de qualquêr integrante de (órgão licitante) antes da abêrtura oficial das
propostas
Í) Oue está plenamente cientê do teoÍ e da extensáo desia declarâçáo e que detém plenos poderes e

rnÍoÍmaçôes para firmá-la

Local e data
Nome e assinatura do represenlante lêgal

lobsoNaçáa. em casa afirnalivo, assinatar a rcssalva acina ' Esta declaraçáo deverá §,et enitida em
papel qúe idantifique a órgão (ou êmprcsa) emissrl

pREGÂo ELETRôNrco N'xx,2o23 - cPL/PMAAP

aNEXO lll

ú;-ra de Ed a - P;asão EletÍônico n"xx/2023 - cPLrPMAAP,'Ir,iA
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INSTIÍTJTO DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC|PIO DE ALTO

ALEGRE OO PINDARE _ IPSPA

MOOELO OE PROPOSTA COMERCIAL

Prezados SenhoÍes,

Submetemos à apreclaÇão de V Sa. proposta nos termos descÍitos âbaixo êssumindo lntelra

responsabilidade pelo seu teor e as demais obrigações e§tabelecidas no edital e seus anexos

PROPONENTE:
RAZÃO SOCIAL
SEDE
CNPJ.
TELEFONE/FAXI
ENDEREÇO ELETRÔNICO

1. PROPOSTA DE PREçOS:

ITEM DESCRIÇÃO DO OBJETO UNID. QUANT.
VALOR

i,ENSAL
VALOR
ANUAL

Rublica no

2. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA:
3, PRAzO PARA EXECUÇÃO DO CONTRATO:
4. CONDIÇOES OE PAGAMENTO:
5. DAOOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:
6. INFORMAÇÓES DO REPRESENTANTE QUE ASSINARÁ O CONTRATO (NOME, RG, CPF,

Endêreço)

Alto Alegre do Pindaré (i/A). 

- 
de 

- 

dê-

Assinâtura do represêntante legal da empresa

PREGÃO ELETRÔNICO N" XX/2023 - CPLíPSPA

ANEXO IV

MINUTA OO CONTRATO

ü;ira oe eolr"t- pregao etddnico i" x/,/2023 - CPL,/PMAÂP/MÀ
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INSTITUÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC|PIO DE AL|O

ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

coNTRATO N. _/2023íPSPA
TERMO DE CONTRÂTO DE COMPRA E
VENDA QUE ENTRE SI CELEBRAM O
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS OO MUNICiPIO
DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA, E

CNPJ
NA FORMA ABAIXO:

O INSTIÍUTO DE PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES PÚBLICOS OO MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE
DO PINDARE - IPSPA, Autarquia I\Iuniclpal inscrita no CadastÍo Nacional de Pessoas Juridrcas sob n0

05 594 905/0001-50. sediada na Ruâ J P Almeida, no 84 - Centro, Alto Alêgre do Pindaré/MA, doravante
dêsignada CONTRAÍANTE. neste ato representado pelo Presidente o Sr DELEON SOUSA CARVALHO.

brasileiro, portador da carteira de identidade no 023392332002-3 e do CPÊ n' 025.641 9734'1, resrdente

e domrciliado na nesta Cidâde na Rua da Salvaçâo nô 396, Centro, doravante denominada
CONTRATANTE e a emprêsa 

-inscúta 

no Cadasko Nacional dê Pessoa Juídlca - CNPJ do

I\/linistério da Fazenda sob o no- êstabêlecida (in6ê r enderêço completo), nestê ato denomrnada

CoNTRATADA, Íepresentada por (insêriÍ o cargo), senhor(a) (qualiÍicação do signâtário do contÍato),
rnscnto no Cadastro de Pessoa Fislca - CPF sob o-, portador do R G n'-de acoÍdo com a
repÍesenlâÇáo leqêlque lhe é outorgada poÍ-(inserit qual dos instÍumGntos: procuaaçâo/contÍato
sociel/estatuto social) RESOLVEM celebrar o presente ContÍato dêcorrentê da hcitação na modalidade

Píegão ElêtÍônico n " XXi2o23ICPUPITAAP ê do Procêsso Administrativo n.o 256/2023 com

fundamento da Lei n" 1o52o. de íT dejulhodê2002, do Decrêto n0 10024 de20desetembrode20l9.
da Lei no 8 666. de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e ne Lei n" 8 078. de
19gO ' Código de DeÍesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condições

1. CLÁUSULA PRIMEIRA_ OBJETO

1 1 O objeto do presente Termo de Contrato é a Contrataçáo dê empresa paía a implantaçáo e suporte

técnrco dê softwaíes, para atendimento das demêídaa do INSTIÍUTO OE PRÉV|DÊNCIA DOS

SERVIDORES PÚBLICôS DO i./!UNICiPIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARE - IPSPA CONfOTME

especúicações deste Termo de ReÍeléncia, conforme especificações contidâs na cláusula 1 2

1 2 A discÍrminação segue abaixol

úúrfâ d" Ed[al- P,erão ElêtÍônlco no »U2023 - cPUPMAÂP/MA

"ÍsÁ,w

SOFl1^/ARE SISTEÀIA DE COMPRAS

SOFTWARE - SERVIDOR EIú NUVEM
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

LICENCIAMENÍO OE USO (LOCAÇÁO)

HOSPEDAGEM DE DAOOS PARÂ PORTÀL
TRANSPARÊNCIA

LICENC
FTWARE -SINC CONÍMTA

IAMENÍO DE USO

2. CLÁUSULA SEGUNOA - VIGÊNCIA

2 1. O prazo de vigência deste Têrmo de Contrâto terá início a partir da dâta de assinatrÉ do contrato que

deverá ter vigência de 12 (doze) meses.

3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

3 1 O valor do presente Termo de Contrato é dê

3 2 O cronograma de desembolso sêrá mensal no valor de R$ 

- 
a pêrtlr da liquidaçáo do seÍviço

pÍestâdo. noa termos da alinea b', inciso XIV do art 40 da Lei Federal no 8.666/93.

33Novâloracimaestáoincluldástodasasdespesasordináílasdirêtaseindiretasdecorrentesda
êxecuÇão contratual, inclusrve Íibutos e/ou impostos encargos sociais, Íabalhistas, previdênciários

f scars ê comerciais incidentes, taxa de adminisÍaçáo, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

rntegral do obleto da contrataçào

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÀO ORÇAMENTÁRIA

4 1 As despesâs decorrentes desta contrataçào estão pÍogramâdês em dotâção oÍç€mentária prÓpna

prevista no orçamento do lúunicipio, na classificação âbalxo

O213OO INSTITUÍO DE PREV SERV, PUB MUN, ALTO A PINDARE

04 122 0046 2Og4 OOOO MANUTÊNqAO E FUNCIONAIVENTO DO I P S A A P

3 3.90 39.00 OUTROS SERVIçOS DE TERCETROS - PESSOA JURÍDICA

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

s 1 0 Daoamento sera feúo eelo lNsTlTuTo DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS OO

mur.rriipÍo oE alto llebnE Do PINDARÉ - lPsPA, em moêda corrente nacional mediante

ÍÍansferência BancáÍiâ Eletrônicá, de forma parcelada, mediante â apresentação dâ Faturâ, Nota Flscêle

atestados pelo setor responsável. âcompanhadas das Certidões Nêgativas de Débito junto ao INSS

FGTS CNDÍ e Cêrtidáo de Regularidadê com a Fazenda Federêl;
5 1 1 A CONTRAÍADA deveÍá protocolar na seciê desta Prefe ura a solicitação de pagamento assinadâ

e caÍimbada pêlo represêntante legâlda empresa em papel limbrado, contendo o n. do processo licltalóno

as informaçóes paia credito em conta correntê como nomê e nÚmêro do Banco, nome e nÚmero da

Agência e Àúmeio da conta. anexando a Nota Fiscêl devtdêmente atesta, emitida sem rasura. em letra

b;m bgível, juntamente com cópla do contrato, cópia da nota de empênho como.lâmbém as demais

iertlaoás atrálizaaas, Cêrtificado dê Reguláridade de Situação do Fundo dê Garantia doTempo de Serviço
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INSTITUIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERWDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

- FGTS Certidâo de Débitos Trabalhrstas - CNOT. Ceíldáo Negativa de oébito iunto à Previdência Socia

- CND Ceíidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a ÍÍibutos Fêderais e à Divida Ativa da Unráo

expedrda por órgãos da Secretana da Recelta Federal do Brasil e da Procuradora Geral da Fazendê

Nacronal e certiàôes negêtrvas de debitos expedtdas por órgáos das Secretarias de Fâzêndá do Estado

ê do Município.
5 2 Cono condiçào para Aclninislraçáo êfêtuaí o pagamênto
mesmas candições de habililaçáol

a licilante vencedora cleveÍá manter as

perfeito desempenho do material
quando da utilizaÇão do referido

5.3. O recebimento náo exclui a responsabilidadê da Contratâda pelo

Íorneodo cabendo-lhe sanar quâisquer irregularidades delectadas
matêrial.
5 4 A nota fiscal/faturâ deverá ser emitlda pela prÓpria Conlratadâ, obrigatoriamente com o nÚmero de

inscriçáo no CNPJ, constante dâ Nota de Empenho e do contÉto, náo se admitindo notas fiscâis/feturas

emitidâs com outro CNPJ. mesmo de filiais ou da matriz
5.5. O pagamênto dar-se-á diretamente na Conta Corrente no- Agência no-, Banco

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALTERAçÔES

6 1 O preço contratado é fixo e úÍêajustável

6 2 Eventuais alteraçÔes coniratuáis reger_sêéo pela disciplina do art 65 da Lei n' 8.666, de 1993'

6 3. A CONTRATADA e obrigada a aceitêr, nas mesmas condições contratuâls os ecréscimÔs ou

supressÕes que se lizeÍem necessários, até o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do vâlor iniciêl

atualizado do contrato

6 4 As supressóes resultantes de acordo celebrado entre as partês contratantês poderão excêder o limte

de 25% (vintê e cinco por cento) do valor intcial atualizado do contrato

7. CLÁUSULA SÉÍ A - DA PRESTAçÂO DOS SERVIÇOS

7 1 Após a solictaÉo de foÍnecimento, a CONTRATADA deverá procedeÍ com a prestação dos serviços

em sua totalidade no prazo previsto no Têrmo de Referênciai

7.2 As condiçôes de entrega e recebimento do objeto sáo aquelas previstas no Têrmo dê ReÍeéncia,
documento integranto ê apenao a 6ste contaato.

I CLAÚSULA OTTAVA - FISCALIZAçÀO

81 A fiscahzação da execuçáo do objeto será efetuada por Representantê designado pela

CONÍRATANTE,

9 CLÁUSULA NONA- OBRIGAçÔES DA CONTRATANÍE E OA CONTRATADA

91 As obrigaÇôês da CONTRATANTÉ e da CONTRATADA sào aquêlas previstâs no Termo de

ReÍerência

ú"uia de=d[al- Pêráo Erêtô.@ n'xx/2023 _CPUPMAAP/MA

\
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INSTITIJÍO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO
ALEGRE DO PINDARÉ _ IPSPA

1O CLÁUSULA DÉCIMA- SANçÔES ADMINISTRATIVAS

1o l Cometê rnfração administrativâ nos têrmos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei no 10.520. de 2002, â
Contratada que

101 1

conlrâtação:

1012

10 1.3

101.4

101 5

10 1.6

lnexecutâr total ou parcialmente qualquer dês obrigeçóês âssumidês em decorrêncÉ da

Ensejar o rêtardâmento da execuÉo do objeto;

Frâudar na execuÉo do conlrâto.

ComportêÊse de modo inidôneo;

Cometer fraude fiscá1.

Não mantiver a proposta.

10 2 A Contratêda que cometer qualquer das inÍrâções discriminadas no subitem acima ficará sujêita sem
preluízo da Íesponsabilidade civil e crimrnal, às seguintes sançÕes:

1A 21

10 3 1

1432

1033

1034

T0 3 5

sign ficativos para a ConÍatante;

l0 3l\rultâ moratóriâ de 0.3% (zero vírgule trés por cento) por dra dê atraso injustificado sobÍe o vêlor dâ
parcela inadimplidâ, até a data do efetivo inadimplemeôto. observando o limite de 30 (trinta) dias,

Multa compensatónê dê 107. (dez por cento) sobre o valor total do conkato no caso de

Advertência por faltas leves, assrm entendidas aquelâs que não acarÍetem preiuizos

nexecução tolâl do objelo:

Em caso de inexêcuÉo parcial, e multa compensatória, no mêsmo percentual do subúem
acrma seÍá ap|cada de forma proporcionalà obÍigação rnadrmplidal

Suspensáo dê licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou Lrnidade
administratrva pela quêl a Admlnistração Públicâ op€ra e atua concrêtamente pelo prazo de até dois anos

lmpedrmento de licitar e contratar com o lúunicipro dê Alto Alegre do Pindaré/MA com o
consequenle descredêncramento no Srstema de Cadastro Próprio da IPSPAJIúA peio prazo de até cinco

Declaração de inidoneidadê para hclar ou conÍatar com a Administração Pública, enquênlo
perduraÍem os motivos deteÍmrnantes da puniçáo ou até que seja promovida a reabilitaçáo perante a
pÍópria autoÍidade quê aplicou a penalidade, que seÍâ concedida sempre que a Contratada ressarcir a

ContÍatante pelos prejuizos causêdos,

10 4 Também ficam sujeitas ás penalidadês do an 87, lll e lV da Lei no 8.666, de 1993, a Contratada que

M'nlra de Eddár Pregào Eletrônrco n" vJ«2023 - CPL/PMAAP/MÂ
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Fothas no

Processo no

Rublica no

1441
recolhirnento de quaisquêÍ tributos,

10 4 2 Tenhê pÍaticado atos ilíc tos visando a Írustrar os objetivos da licitação;

10 4.3 Demonstre náo possuir idoneldade para conÍatar com a Administração êm virtudê de atos

rlictos prai cados

l0SAaplicaçáodequalqueÍdaspenalidadesprevlstasrêalizar.sê-áemprocêssoadministraiivoque
assegurará otontradiiório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procêdimento previsto na Lêi

n" I666. de 1993

lo6Aautoridadecompetente'naap|icêÇàodassançÕes'levaráernconsideraçãoâgravidadedêconduta
do inírator, o caráier educativo dá pena, bem como o danocausado à Adminiskaçáo, obseNado o principio

da pÍoporcDnaiidade.

l0TAspenalidadessêráoobngatoriamenteregislradasnosistemadeCadâstroPrópriodalPSPÁJI\'I4

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÂO

11 1, o presente Têrmo de contrato poderá Ser rescindido nas hipóteses previstas no art, 78 da Lei n"

8 666. de 1993, com as consequências indicadas no art 80 da mesma Lei, sem pêuízo das sançôes

áplcáve s.

11.2 É admissível a fusáo, cisão ou incorporação da contratada corn/em outra pessoa jurídica, desde que

sejarn observados pêla novâ pessoa juridica lodos os requisitos de habilitação exigidos na licitação

oiitin"t; selam maniidas as dêmaas ctáusula§ e condiçôes do contrato;não haja p.eluizo á execuÇão do

obieto pactuado e haja â anuênciâ expressa da Admínistração à continuidade do contrato

ll.3oscasosderescisáocontratualserãoformalmentemotivados,assegurado-seàCoNTRATADAo
drÍe,lo à PÍévra e êmpla defesa

11.4. A CONTRATADA reconhêce os drreitos da CONTRATANTE em caso de rescisâo âdmlnistrativa

prevista no ari 77 da Lêi no 8.666, de 1993

11 5 O termo de rescisão será prêcedLdo de Relaiório indicaiivo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11 51 Balanço dos evêntos contratuarsjá cumprdos ou paÍclalmênte c!mpridos;

1 1 .5 2 Relação dos pagamêntos já êfetuados ê ainda devidos;

11 5 3. lndenizações e multas

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAçÓES

T2 1 Évedadoà CONTRATADA:

12 1 1 Caucionar ou utilizar este TeÍmo de Contrato pâra qualqueÍ opeÍação financelra;

Tenhâ sofrido condenação dêfinitiva por praticar por meio dolosos fraude Íiscal no

ffilta;;Eilrtãl- %sáo Elêhôn.o n" xx/2023- CPUPN4MP/iúA
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1212 lnterromper a êxecução contratual sob alegâçáo de inadimplêmento por pêrte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos êm lei

121 3 SubcontrataÍ.

i3. cLÁusuLA DÉctMA TÉRcElRA - Dos casos oMlssos.

13 1 Os casos omissos sêráo decididos pela CONTRAÍANTE segundo as dasposiçôes contidas na Ler

n' 9666, de 1993, na Ler no 10.520, de 2002 e demais normas geÉis de licitaçóes e contÍatos

admrnistÍativos e, subsidiariamente, segundo as d6poslçóes contidas na Lêi n'8.078, de 1990 _ CÔdigo

de Dêfêsê do ConsumidoÍ - ê normas e princípios gerais dos conÍâlos

i4. cLÁusuLA DÉclira ouARÍa - PUBLIcAÇÀo

14.1 lncumbrÍá à CoNTRATANTE providenclar â publicaçáo deste instrumento, por extrato' no Diáro

Ofrcral do Estado no prazo prevrsto na Lei n'8.666, de 1993

í5. cLÁusuLA DÉctMA oulNTA - FoRo

15 1 O Foro para solucionar os lltígios que decorrerêm dê execuÉo deste Te'mo de Contrâto sêrá o dâ

Comarca Íêsponsável poí Alto Alegrê do Pindaré/[44

para fiÍmeza e validêde do pactuado, o pÍêsente Têrmo de contrato foi lavrado em três (três) vias de igual

teor que, depois dê lido e achado em oÍdem. vaiassinado pelos contraenies

Alto Alegre do Prndaré, 

- 
de

xxxxxxxxxxxtxxxxxlxxxxxxxxlxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONÍRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Representante legal dâ CONTRATADA

de

TESTEIi,IUNHAS

Nome:
CPF:CPF
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